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RESUMO 
 
A produção e o consumo de energia estão relacionados com o 
desenvolvimento e riqueza de uma nação, sendo que a busca por fontes 
renováveis vem crescendo em diversos países. A hidroeletricidade é uma 
das fontes renováveis mais utilizadas no mundo, responsável por 61% da 
energia produzida atualmente. O aumento da consciência socioambiental, a 
busca pela sustentabilidade e exemplos de grandes empreendimentos que 
ocasionaram danos ao meio ambiente, são fatores que auxiliaram o aumento 
ao apoio a expansão das Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) no setor 
elétrico. Nesse tipo de aproveitamento energético os impactos 
socioambientais tendem a ser menores, mas não insignificativos, logo o 
processo de licenciamento ambiental, torna-se um instrumento fundamental 
na tomada de decisão. Assim, o objetivo geral do presente trabalho foi 
avaliar os efeitos das alterações no processo de licenciamento ambiental 
devido às mudanças na legislação pertinente no estado de Santa Catarina. 
Com o intuito de alcançar o objetivo proposto, a metodologia foi dividida 
em três etapas principais, sendo elas: pesquisa bibliográfica, pesquisa 
descritiva e exploratória e a aplicação de um questionário aos atores 
socioambientais envolvidos no processo de licenciamento ambiental. Com a 
realização das análises pertinentes obteve-se um quadro comparativo 
relacionando as alterações no processo de licenciamento ambiental, bem 
como observou-se que os principais parâmetros alterados e que influenciam 
no processo são: Superfície inundada, contribuição para o SNUC, 
complexidade do estudo ambiental requerido e garantia da participação 
social. A partir de um grupo amostral de 35 pessoas, 80% consideram 
importante a participação social no processo, porém a maioria dos 
entrevistados acreditam que a mesma não será garantida com as alterações. 
Com relação a área inundada como principal parâmetro para determinação 
do estudo ambiental, cerca de 54% afirmam ser importante considerar as 
particularidades das áreas inundadas, bem como 48% acreditam que com a 
apresentação de EAS o processo de licenciamento será mais rápido. A partir 
da percepção dos entrevistados conclui-se que, apesar da agilidade no 
processo de licenciamento, as alterações na legislação podem trazer 
consequências sociais e ambientais negativas devido à menor participação 
social, a redução de recursos para Unidades de Conservação e pela falta de 
informações obtidas com os estudos requeridos. 
 
Palavras-chave: Legislação Ambiental. Avaliação Ambiental. 
Licenciamento Ambiental. Pequena Central Hidrelétrica (PCH). Conflitos 
Socioambientais. 
 
  
 
  
ABSTRACT 
 
Energy production and consumption are related to the development and 
wealth of a nation, and the search for renewable sources is increasing. 
Hydroelectricity is one of the most widely used renewable sources in the 
world, accounting for 61% of energy. Increasing social and environmental 
awareness, a quest for sustainability and examples of large enterprises that 
cause damage to the environment, are factors that hinder the expansion of 
small hydroelectric plants (SHP) in the electric sector. The type of 
environmental energy energetic utilization becomes a fundamental 
instrument in decision making. Thus, the general objective of this study was 
to evaluate the changes in the environmental licensing process according to 
the pertinent legislation in the state of Santa Catarina. In order to reach the 
proposed objective, since this is one of the main methodologies, 
bibliographical research, descriptive research and the research and 
application of a socio-environmental process involved in the environmental 
licensing process. In order to identify the differences between the changes, 
the changes in the environment, the levels of environmental influence, the 
levels of knowledge, required and guarantee of social participation. From a 
sample group of 35 people, 80% is important to participate in a social 
process, but most respondents can not be guaranteed with changes. With 
regard to the flooded area as main For the discipline of environmental 
study, about 54% is an important issue such as areas of flood practice, as 
well as the EAS certification process and the faster licensing process. From 
the date of conclusion of the processes of selection of rights, the initiatives 
of process of selection of companies, of process of selection of rights, 
obtaining with the required studies. 
 
Keywords: Environmental Legislation. Environmental Assessment. 
Environmental Licensing. Small Hydroelectric Power Plant (SHP). Socio-
environmental conflicts 
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1 INTRODUÇÃO  
 
A produção e o consumo de energia estão relacionados com o 
desenvolvimento e riqueza de uma nação, sendo que a busca por fontes 
renováveis vem crescendo em diversos países. A hidroeletricidade é 
uma das fontes renováveis mais utilizadas no mundo, responsável por 
cerca de 61% da energia produzida por fontes renováveis. A matriz 
energética brasileira veio se modificando ao longo de sua história, 
porém a hidroeletricidade sempre correspondeu a um espaço 
significativo na geração de energia nacional. O país apresenta uma 
abundância de recursos hídricos, auxiliando na proliferação de 
empreendimentos hidrelétricos, sendo os mesmos responsáveis por 
aproximadamente 64% da potência instalada no Brasil. Nos últimos 
anos com o incentivo do governo, a criação de programas como o 
Programa de Incentivo às Fontes Alternativas (PROINFA) e o 
SC+Energia, ocorreu um crescimento de instalações e projetos de 
Pequenas Centrais Hidrelétricas  no país (BERMANN, 2008; UNODI, 
2016; ANEEL, 2018). 
As Pequenas Centrais Hidrelétricas são empreendimentos de 
geração de energia hídrica com capacidade reduzida, de 3.000 kW a 
30.000 kW, logo acabam por necessitar de menores investimentos e 
tempo de construção, apresentam simples operação e licenças 
ambientais concedidas mais rapidamente. Esses empreendimentos 
vieram para suprir a necessidade de energia e a geração de menores 
impactos socioambientais se comparadas às grandes Usinas de 
Hidrelétricas de Energia (UHE). Mesmo gerando menos impactos 
socioambientais que as demais formas de obtenção de energia, devem 
ser consideradas as particularidades de cada região no momento da 
tomada de decisão pelo órgão ambiental. Por se tratar de 
empreendimentos que apresentam grande potencial de geração de 
impactos socioambientais, os mesmos necessitam passar por processo de 
licenciamento ambiental. O processo de licenciamento ambiental é um 
processo administrativo no qual o órgão ambiental analisa o 
empreendimento e/ou atividade em relação aos impactos que serão 
gerados sobre o meio ambiente e a sociedade. As licenças são emitidas 
no processo de escolha do local, na instalação e ampliação, bem como 
na operação do empreendimento e/ou atividade (CANDINI et al, 2013; 
OKAWA, 2015). 
O presente trabalho apresenta como objetivo principal analisar as 
alterações no processo de licenciamento ambiental devido às mudanças 
na legislação ambiental do estado de Santa Catarina. Serão analisadas as 
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mudanças no processo de licenciamento, bem como os ganhos ou perdas 
para o meio ambiente e a sociedade. 
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2 OBJETIVOS 
 
2.1 OBJETIVO GERAL 
 
Avaliar os efeitos das alterações no processo de licenciamento 
ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH’s) devido as 
mudanças na legislação ambiental do estado de Santa Catarina. 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Os objetivos específicos que norteiam a presente pesquisa são: 
• Descrever as alterações ocorridas no processo de licenciamento 
ambiental no estado de Santa Catarina a partir da promulgação 
das resoluções CONSEMA n°98/2017;  
• Analisar as implicações advindas das alterações da resolução 
CONSEMA n° 98/2017 para o processo de licenciamento 
ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas e suas principais 
influências no impacto socioambiental da atividade licenciada;  
• Analisar os possíveis ganhos e/ou perdas para o meio ambiente 
e a sociedade decorrente das alterações no processo de 
licenciamento ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
3.1 HIDROELETRICIDADE NO MUNDO 
 
A produção de energia está relacionada com o desenvolvimento e 
riqueza de um país, bem como a qualidade de vida de sua população, 
seja o país desenvolvido ou em processo de desenvolvimento. A busca 
pelo uso de fontes renováveis vem crescendo em diversos países, visto 
que as questões ambientais vêm ganhando cada vez mais força e 
entrando nas discussões globais. Fontes de energia como hidrelétrica, 
eólica, biomassa, solar e geotérmica se mostram importantes nessa 
busca pela sustentabilidade do setor elétrico (FERREIRA et al., 2016). 
Na Tabela 1, podemos observar os principais países produtores de 
energia renovável, bem como a participação na geração de energia de 
cada fonte.   
 
Tabela 1 - Principais países produtores de energia renovável (TW h) 
  China 
Estados 
Unidos 
Brasil Canada Rússia 
Hídrica 
2010 723.8 260.2 399.3 347.8 164 
2011 690.6 319.4 424.1 371.9 164.2 
2012 856.4 276.2 411.2 376.2 161.6 
Eólica 
2010 44.6 94.7 2.2 9.6 0.004 
2011 73.2 120.2 3.0 19.7 0.0 
2012 - 141 - 23 - 
Solar 
2010 0.94 1.21 - 0.16 - 
2011 3.00 1.80 - 0.40 - 
2012 - 4.33 - 0.507 - 
Biomassa 
2010 11.41 68.94 31.5 8.710 2.77 
2011 34 70.8 32 6.4 2.8 
2012 43.56 71.41 34.0 6.38 2.8 
Geotérmica 
2010 0.16 15.22 - - 0.51 
2011 0.16 15.3 - - 0.51 
2012 0.16 15.56 - - 0.51 
Fonte: Adaptado de Ferreira et al. (2016) apud Energy Information 
Administration (2014). 
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Como pode ser visto na Tabela 1, a hidroeletricidade apresenta 
uma grande participação na produção de energia quando falamos em 
fontes renováveis, se mostrando presente em grandes países como é caso 
da China, Estados Unidos, Brasil e Canadá.  
A obtenção de energia por meio das águas, a hidroeletricidade, é 
uma das principais fontes renováveis, sendo responsável por 
aproximadamente três quartos de toda a energia renovável fornecida e 
quase um quinto da energia elétrica produzida no mundo. Os 
investimentos nesse setor são antigos, atingindo seu pico na segunda 
metade do século 20, visto que na época se desejava reduzir o uso de 
termoelétricas e evitar a dependência dos combustíveis fósseis (COUTO 
e OLDEN, 2018).  
O aumento da consciência socioambiental, a busca pela 
sustentabilidade e exemplos de grandes empreendimentos que 
ocasionaram danos ao meio ambiente, são fatores que auxiliaram o 
aumento do apoio a expansão das Pequenas Centrais Hidrelétricas 
(PCH) no mundo. O incentivo político e econômico para o crescimento 
desse tipo de empreendimento elétrico foi grande, incialmente na China 
e Europa, porém tal fato se espalhou por diversos países que consideram 
as PCH’s como uma alternativa na produção energética mais limpa 
(COUTO e OLDEN, 2018). 
Segundo Couto e Olden (2018), planos de expansão das PCH 
vem sendo observadas em diversas partes do mundo como Ásia, 
Américas, Europa, Oriente e África, mostrando a importância desse tipo 
de empreendimento no mundo. Os incentivos políticos para o avanço 
desse tipo de aproveitamento elétrico vêm crescendo em larga escala, 
chegando a um aumento de cinco vezes do número de instalações nas 
últimas décadas, como é o caso do Brasil.  
Na Figura 1, podemos observar a distribuição global da 
capacidade instalada de geração de energia proveniente de PCH. 
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Figura 1 - Capacidade instalada de PCH's por continente 
 
Fonte: United Nations Industrial Development Organization (2016) 
 
Em relação aos continentes a Ásia apresenta a maior capacidade 
instalada, devido ao dominio da China, com 50.729 MW provenientes 
de PCH e a Oceania tem a menor capacidade instalada no mundo, com 
apenas 1% dos pequenos empreendimentos hidreletricos (UNIDO, 
2016).  
No mundo a hidroeletricidade é reponsável por 1,2 TW da 
potência instalada expalhada pelos continentes, sendo que desse total 
estima-se que 78 GW sejam provenientes das PCH. No cenário global, a 
China é o país com maior potencial hidrelétrico instalado, sendo 
responsável por 51% de toda a capacidade instalada no mundo, tendo 
mais de quatro vezes o potencial instalado das PCH da Itália, Japão, 
Noruega e Estudos Unidos juntos (UNIDO, 2016).  
A China é um dos países que concentra o maior número de PCH 
no mundo, com 47.073 empreendimento em operação. A grande 
expansão desse tipo de empreendimento elétrico foi promovida em 
decorrência dos investimentos privados, tecnologia de ponta e 
programas para expansão da eletricidade no ambiente rural. Na Europa, 
o aproveitamento hidrelétrico com pequenas plantas é antigo, porém as 
mesmas vêm ganhando uma atenção especial devido a necessidade de 
promover o uso de fontes ditas mais limpas e cumprir os acordos 
internacionais sobre o clima (COUTO e OLDEN, 2018).  
Estima-se que para cada 1 Usina Hidrelétrica de Energia (UHE) 
no mundo, temos 11 Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH), porém 
65%
10%
23%
1% 1%
Ásia Américas África Europa Oceania
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contribuem apenas com 11% da capacidade de geração de energia. 
Atualmente no mundo, estimasse que 82.891 Pequenas Centrais 
Hidrelétricas encontram-se em operação ou em construção em 150 
países, com a possibilidade de 181.976 novos empreendimentos 
entrarem em operação se toda a capacidade de geração for instalada 
(COUTO e OLDEN, 2018).  
Na Figuras 2 e 3, podem ser visualizadas a distribuição 
geográfica das PCH no mundo, bem como o potencial de expansão 
desse tipo de empreendimento se toda a capacidade for instalada.  
 
Figura 2 - Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) em operação ou construção 
no mundo 
Figura 3 - Potencial estimado de Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) 
Fonte: Couto e Olden (2018) 
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O Brasil se mostra competitivo no mercado de geração de energia 
atráves de pequenos empreendimentos, apresentando um grande 
potencial de expansão visto que em 2016 apenas 22% tinha sido 
aproveitado (UNIDO, 2016).  
 
3.2 MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA 
 
A matriz energética brasileira é considerada uma das potências 
internacionais, sendo esse fato devido a sua gama de alternativas de 
matéria prima para geração de energia. Além do grande potencial 
elétrico, o país é reconhecido como uma das matrizes mais limpas do 
mundo, devido ao uso de fontes renováveis na sua produção 
(TOLMASQUIM, 2012).  
A geração de energia elétrica está atrelada ao desenvolvimento 
econômico das nações, tal fato não é diferente no Brasil. A 
diversificação da matriz energética brasileira ocorreu tanto por questões 
históricas econômicas como por características naturais, sendo que ao 
longo dos anos ela veio se modificando e se adequando as necessidades 
(ANDRADE; MATTEI, 2013). 
Segundo Andrade e Mattei (2013), na década de 40 a matriz 
energética brasileira se baseava no uso de carvão e lenha, sendo pouco 
significativo o uso de outras fontes. Com a necessidade de mudança na 
economia brasileira e o crescimento demográfico que veio sofrendo, 
novas fontes começaram a ser introduzidas no setor elétrico afim de 
suprir a demanda necessária. Na década de 70, o petróleo e a lenha eram 
responsáveis por 78% da geração de energia no país, fazendo com que a 
matriz energética fosse considerada não limpa.  
Com a crise do petróleo, a necessidade de se livrar da 
dependência internacional, visto que na época o país importava mais da 
metade do petróleo utilizado, foi decisivo para a transição na mudança 
na matriz energética brasileira. Nessa época se deu início a busca por 
novas fontes e investimentos, como é caso do maior uso da 
hidroeletricidade, biocombustíveis e energia nuclear. Outro fato 
importante na época, foi a criação do projeto nacional de combustíveis 
renováveis, auxiliando na busca pela diversificação da matriz energética 
(SEGURA,2012).  
Ao longo dos anos programas vieram sendo criados pensando 
tanto na diversificação da matriz energética, como na busca pelo maior 
uso das fontes renováveis, visto que o Brasil é um país privilegiado por 
suas características naturais. O país apresenta um grande potencial para 
expansão da geração de energia por fontes eólicas, solares e hídricas, 
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sendo incentivado pelo Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 
Energia Elétrica (PROINFA), criado em 2002 pelo Ministério de Minas 
e Energias. Junto com o forte investimento no setor elétrico e a pressão 
socioambiental por fontes que emitam menos gases do efeito estufa, a 
diversificação vem crescendo nos últimos anos e apresenta um futuro 
promissor.  
Na Figura 4, pode ser observada a composição da matriz 
energética brasileira, bem como a participação de cada fonte na potência 
fiscalizada. 
 
Figura 4 - Composição da matriz energética brasileira e a potência fiscalizada 
por tipo de fonte. 
 
Fonte: Banco de Informação de Geração – ANEEL (2018). 
 
Segundo Agência Nacional de Energia Elétrica (2018), o Brasil 
tem uma potência instalada de aproximadamente 159 gigawatts (GW), 
sendo que cerca de 77% é gerado por fontes renováveis. As fontes 
renováveis mais significativas no setor elétrico brasileiro são: hídrica, 
biomassa, eólica e solar. Outras fontes utilizadas no país são as 
nucleares e termoelétricas. 
Como pode ser visto na Figura 4, considerando todas as formas 
de obtenção de energia por meio hídrico, a participação da energia 
hidroelétrica é responsável por aproximadamente 64% da potência 
fiscalizada pela ANEEL, se mostrando bem significativo na composição 
da matriz energética brasileira.  
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3.3 ENERGIA HIDRELÉTRICA 
 
O uso dos cursos d’água como fonte de geração de energia no 
Brasil não é um fato recente, sendo que em 1883 foi a primeira vez que 
tal ação foi realizada, na cidade de Diamantina, Minas Gerais. Desde 
então a geração de energia por meio da hidroeletricidade vem ganhando 
destaque no país, sendo que atualmente é responsável por conferir uma 
maior sustentabilidade a matriz energética brasileira. Comparada com 
outras fontes de obtenção de energia, a hídrica é considerada uma fonte 
renovável e de baixa emissão de gases do efeito estufa (ANDRADE; 
MATTEI, 2013; POULON; MARTINS, 2010).  
O uso dos recursos hídricos para geração de energia no Brasil 
ocorreu por uma junção de fatores, mas principalmente pela abundância 
de matéria prima e o menor custo se comparado a outras fontes de 
energia. Mesmo apresentando vantagens significativas se comparada a 
outros tipos de geração de energia, uma das mais preocupantes 
desvantagens está relacionado a questão social e a fragilidade ambiental 
dos ambientes que apresentam maior potencial de exploração (DESTER, 
2016; ANDRADE, 2011).  
As usinas hidrelétricas são um conjunto de obras e equipamentos 
que aproveitam o potencial hidráulico de um curso d’água para gerar 
energia elétrica. Por meio da movimentação das turbinas, um processo 
mecânico, ocorre a conversão da energia potencial hidráulica em energia 
elétrica. As usinas podem ser classificadas em decorrência de diversos 
fatores, sendo os principais: altura da queda d’água, vazão do corpo 
d’água, potência instalada, localização, tipo de barragem e reservatório 
(DACHERY et al, 2010).  
Na Figura 5, podemos observar esquema de funcionamento de 
uma planta de geração de energia por meio das águas. 
 
Figura 5 - Planta esquemática de uma usina hidrelétrica 
Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (2008) 
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A instalação de uma usina hidrelétrica tem um papel importante 
para o desenvolvimento de uma região, devido a geração de emprego e 
de energia que auxilia no desenvolvimento do país. Por outro lado, com 
a sua implantação podem ser ocasionadas alterações negativas sobre a 
dinâmica do meio ambiente e da sociedade que ali vive. Nesse contexto, 
desde o projeto de viabilidade até a fase de operação devem ser 
realizadas ações que visem diminuir os conflitos socioambientais que 
serão inevitáveis (PIAGENTINI, 2014).  
Segundo Agência Nacional de Energia Elétrica (2018), o Brasil 
apresenta 1.267 empreendimentos hidrelétricos em funcionamento, 39 
em construção e 181 com projeto pré-aprovado. As usinas hidrelétricas 
são classificadas de acordo com a potência instalada e tamanho do seu 
reservatório em três tipos de empreendimentos, sendo eles: Central 
Geradora Hidrelétrica (CGH), Pequena Central Hidrelétrica (PCH) e 
Unidade Geradora de Energia (UHE).  
 
3.3.1Potencial hidrelétrico 
 
Segundo dados do Anuário Estatístico de Energia Elétrica (2016), 
uma das fontes de geração de energia mais significativa no Brasil é a 
geração hidráulica, sendo que a mesma é responsável por 61,9% da 
geração e 70% da energia consumida no país. 
Devido as suas características naturais, apresentar uma 
abundância de cursos d’água, o país apresenta um potencial elétrico 
estimado em 260 gigawattes (GW) de potencial. A rede hidrográfica 
brasileira é composta por 12 regiões hidrográficas, sendo que a mais 
significativa e com maior potencial hidrelétrico é a bacia do Rio 
Amazonas (MORAIS, 2015).  
Na Tabela 2, podem ser observados o potencial hidrelétrico do 
país por bacia hidrográfica. 
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Tabela 2 - Potencial hidrelétrico brasileiro por bacia hidrográfica (valores em 
MW) 
Bacia 
Hidrográfica 
Estimado Inventário 
Projeto 
Básico 
Construção Operação 
Rio Amazonas 32.976 38.369 949 1.503 22.074 
Rio Tocantins 1.875 8.056 120 0 13.245 
Atlântico Norte 
e Nordeste 
707 871 50 0 812 
Rio São 
Francisco 
1.561 3.896 234 32 10.751 
Atlântico Leste 1.423 5.796 822 71 5.394 
Rio Paraná 5.100 9.524 2.241 457 43.439 
Rio Uruguai 416 4.054 451 152 6.359 
Atlântico 
Sudeste 
2.031 1.880 325 40 3.755 
Fonte: Sistema de Informações do Potencial Hidrelétrico Brasileiro - Eletrobrás 
(2016) 
 
O Brasil concentra a maior parte dos recursos hídricos do mundo, 
ocupando a primeira posição do ranking com 8,2 km³/ano, quase o 
dobro do segundo colocado, a Rússia. Mesmo apresentando a maior 
concentração de recursos hídricos, menos da metade do potencial 
estimado é aproveitado no país. Do potencial hidrelétrico estimado 
aproximadamente 32% é aproveitado, sendo que as bacias que mais 
contribuem para o potencial instalado são as bacias do Rio Paraná e Rio 
São Francisco (MORAIS, 2015; ROSA, 2007). 
Segundo Dachery et al (2010), as bacias do Rio Paraná e Rio 
Uruguai apresentam uma participação significativa na geração de 
energia por meio da hidroeletricidade, apresentando um potencial 
hidrelétrico de 29% do total nacional. Essas regiões apresentam uma 
maior expressão na geração de energia devido a sua proximidade com as 
regiões mais desenvolvidas do país e maiores centros consumidores, 
visto que a geração de energia está atrelada ao desenvolvimento 
econômico do país.  
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3.3.2  Pequena Central Hidrelétrica (PCH) 
 
A definição de Pequena Central Hidrelétrica pode apresentar 
variações nos diferentes países do mundo, não se apresenta atualmente 
uma definição internacional. A maioria dos países, cerca de 70% com 
definições formais, classificam as Pequenas Centrais Hidrelétricas como 
empreendimentos com geração menor que 10 MW (COUTO e OLDEN, 
2018). 
No caso do Brasil, o enquadramento dos empreendimentos 
hidrelétricos fica a cargo da Agência Nacional de Energia Elétrica por 
meio de suas resoluções normativas. As resoluções normativas 
relacionadas as Pequenas Centrais Hidrelétricas veem se modificando 
nos últimos anos, sendo que a atual considerada além da capacidade de 
geração, o tamanho do reservatório do empreendimento. 
Segundo a Resolução Normativa ANEEL n° 673, de 4 de agosto 
de 2015, as Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) são 
empreendimentos que apresentam: 
• Capacidade de geração superior a 3.000 kW e igual ou inferior 
a 30.000 kW; 
• Reservatório de até 13 km² de área ou superior, desde que o 
mesmo seja de regularização semanal ou que apresente outras 
finalidades que não a geração de energia. 
 
Devido a capacidade de geração e reservatório reduzido, esses 
empreendimentos necessitam de menos investimento e tempo para sua 
concepção, simples operação, custo de transmissão reduzido e licenças 
ambientais liberadas mais rapidamente. Além disso, como incentivo 
para a instalação desse tipo de atividade são disponibilizados subsídios e 
tarifas diferenciadas, fazendo com que mesmo tendo maior valor de 
megawatt/hora a energia gerada seja competitiva no mercado (OKAWA, 
2015).  
Segundo Albarello (2014), a implantação de uma Pequena 
Central Hidrelétrica apresenta como vantagem o menor custo com a 
construção e operação, tecnologia nacional para a fabricação de 
equipamentos e auxilia na descentralização da geração de energia 
elétrica. 
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As primeiras Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) instaladas 
no Brasil são datadas do século XIX, sendo que a partir do século XX 
começou a ser empregado seu uso por pequenos empresários e 
municípios com o intuito de suprir a demanda de comunidades isoladas. 
As características naturais e culturais do Brasil fizeram com que os 
empreendimentos hidrelétricos ganhassem força na matriz energética do 
país, sendo que com o avanço da industrialização e o crescimento 
populacional a necessidade por energia veio se tornando cada vez maior. 
Na década de 1960 começou a ocorrer um grande incentivo e 
investimento para implantação de empreendimentos hidrelétricos de 
médio e grande porte, fazendo com que as Pequenas Centrais 
Hidrelétricas deixassem de ser construídas e em alguns casos até 
parassem seu funcionamento (PERIUS e CARREGARO, 2012).  
Segundo Latini e Pedlowski (2016), as PCH voltaram ao cenário 
nacional de geração de energia elétrica na década de 90, fato esse devido 
ao aumento da demanda por energia, implantação do Plano Real e a 
abertura do mercado de energia ao investimento privado. Outro fator 
que auxiliou na escolha por esse tipo de empreendimento foi a 
necessidade de implementação de forma rápida e a expansão para outras 
regiões do país onde os rios são menos caudalosos, uma vantagem das 
PCH sobre as grandes UHE.  
Junto a essa necessidade por energia e a busca por diversificação 
da matriz energética brasileira após o “apagão” de 2001, o governo 
federal e os estados começaram a investir em programas de incentivo 
para implantação de novas fontes de energia, sendo um dos 
empreendimentos contemplados as pequenas plantas de geração As 
Pequenas Centrais Hidrelétricas começaram a ganhar maior espaço no 
setor elétrico brasileiro a partir de investimentos do governo com a 
criação do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas (PROINFA). 
Além do forte investimento para descentralização do Sistema Nacional 
Interligado (SIN), outro fator que fez crescer o número de instalações de 
PCH foi a pressão socioambiental, visto que as mesmas tendem a 
ocasionar menos impactos se comparadas as Usinas Hidrelétricas de 
Energia (UHE).  
Na Figura 6, podemos observar o número de PCH instaladas no 
Brasil por ano. É possível notar um crescimento considerável no número 
de empreendimentos instalados entre os anos de 2002 e 2011, quando o 
país passava por uma fase de crescimento econômico, expansão da 
industrialização e aumento da demanda por energia elétrica.  
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Figura 6 - PCH’s instaladas por ano no Brasil – entre 2001 e 2018 
 
Fonte: Adaptado de informações do Banco de Informações de Geração – 
ANEEL (2018) 
 
Além do incentivo nacional para a expansão das PCH no país, o 
estado de Santa Catarina lançou no ano de 2015 o Programa 
SC+Energia para diversificar a matriz energética estadual. Com esse 
programa o estado liberou linhas de crédito com juros atrativos, isenção 
de ICMS até 2021, benefícios fiscais e maior agilidade no processo de 
licenciamento ambiental desses empreendimentos.  
As Pequenas Centrais Hidrelétricas tendem a ser instaladas em 
localidades que apresentam cursos d’água de pequeno e médio porte, 
auxiliando na distribuição de energia para regiões rurais e cidades 
pequenas. As regiões que se destacam pela utilização de Pequenas 
Centrais Hidrelétricas são as regiões Sul e Sudeste, estando próximo das 
principais regiões industriais do país, contribuindo dessa forma para a 
descentralização do sistema (BERMANN, 2008; ALBARELLO, 2014).  
Na Figura 7, pode ser observado a evolução do crescimento do 
número de unidades de Pequenas Centrais Hidrelétricas em operação 
nos últimos anos no país.  
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Figura 7 - Evolução das PCH’s em Operação no Brasil – entre 2000 e 2018 
 
Fonte: Adaptado de informações do Banco de Informações de Geração - 
ANEEL (2018) 
 
Em um período de dezoito anos, o número de Pequenas Centrais 
Hidrelétricas em operação no Brasil quase que quadriplicou, mostrando 
assim como esses empreendimentos veem ganhando espaço na matriz 
energética brasileira. Segundo Agência Nacional de Energia Elétrica 
(2018), em operação no Brasil temos 428 PCH, que são responsáveis 
por 3,19% da potência instalada o que corresponde a 5.040.123 kW. 
Atualmente em construção no país temos 25 PCH e 127 
empreendimentos com projetos pré-aprovados, vindo a agregar ao 
sistema nacional mais 1.675.720 kW de potência instalada.  
Na Figura 8, podemos observar a distribuição das Pequenas 
Centrais Hidrelétricas no Brasil, sendo que as regiões Sul e Sudeste 
apresentam as maiores concentrações de empreendimentos em operação, 
construção e inventariados.  
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Figura 8 - Distribuição geográfica das PCH’s no Brasil 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora  
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3.4 IMPACTOS AMBIENTAIS DE EMPREENDIMENTOS 
HIDRELÉTRICOS 
 
Os empreendimentos hidrelétricos apresentam a ideia de geração 
de energia de forma renovável e limpa, sendo uma vantagem sobre 
outras formas de obtenção de energia. Porém, inúmeros exemplos veem 
mostrando o contrário, apresentando assim a necessidade de uma análise 
adequada sobre os impactos socioambientais gerados (BERMANN, 
2007).   
Segundo Latini e Pedlowski (2016), os impactos ambientais e 
sociais em decorrência da implantação de grandes barramentos tendem a 
resultar em impactos de abrangência global, regional ou local. Os 
mesmos estão relacionados a alteração do clima, vegetação, 
características naturais dos rios, interferência na dinâmica natural da 
fauna e deslocamento da população.  
A instalação de grandes empreendimentos hidrelétricos vem 
sofrendo grande pressão social devido aos impactos socioambientais 
causados, sendo os principais ocasionados devido à necessidade de 
implantação de grandes barramentos.  Em decorrência da insegurança 
sobre os grandes empreendimentos, as Pequenas Centrais Hidrelétricas 
vêm ganhando espaço como uma alternativa mais sustentável em 
diversos países do mundo, sendo um deles o Brasil (PERIUS e 
GARREGARO, 2012; LATINI e PEDLOWSKI, 2016).  
Segundo Borges e Meira (2009), os impactos ambientais de 
Pequenas Centrais Hidrelétricas tendem a ser semelhantes ao dos 
grandes empreendimentos, porém em menor escala. Mesmo com a 
geração de impactos em escalas reduzidas, não quer dizer que os 
mesmos apresentem menor importância e não devam ser acompanhados 
e bem discutidos. Outros autores, como Abassi & Abassi, (2011); 
Premalatha et al., (2014) apud Latini & Pedlowski, (2016), alegam que 
por ter se assumido que os impactos causados serão semelhantes em 
escala reduzida, que no pior cenário os impactos seriam insignificantes 
se comparados ao das grandes UHE, pouco sobre o tema vem sendo 
documentado e estudado sobre o tema.  
Mesmo considerando que os impactos ambientais de PCH sejam 
semelhantes e menores que os das UHE, o processo de análise deve ser 
cuidadoso e amplo, contemplando toda a região afetada, visto que os 
grandes empreendimentos estão dando lugares para um conjunto de 
PCH em uma mesma bacia hidrográfica. A instalação de vários 
empreendimentos em uma mesma bacia, tende a acarretar danos de 
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proporção semelhante ou até mais significativos que o das UHE 
(CANDIANI et al, 2013). 
O tamanho das barragens, reservatórios, áreas de armazenamento, 
estruturas de geração, recursos utilizados e procedimentos operacionais 
são diferentes em cada tipo de projeto de uma PCH, podendo interferir 
nos impactos ambientais causados. Muitos países aplicam processos de 
licenciamentos e estudos mais simplificados para as PCH, sendo que em 
alguns casos nem estudos são necessários, mostrando assim que os 
impactos ambientais gerados são considerados insignificantes ou que as 
avaliações são inadequadas (COUTO e OLDEN, 2018). 
Segundo Bermann (2008), mesmo sendo empreendimentos mais 
simples e geradores de menores impactos ambientais do que as grandes 
usinas hidrelétricas, durante a implantação e operação das mesmas 
devem ser tomados cuidados semelhantes ou até iguais as grandes 
usinas. Cada região hidrográfica apresenta suas particularidades 
ambientais e sociais, que devem ser consideradas indiferente da 
classificação que o empreendimento tenha visto que alguns impactos 
podem ser irreversíveis. 
Pesquisas internacionais vêm mostrando que as PCH contribuem 
para alteração das características físicas dos corpos hídricos, bem como 
sobre a fauna e flora existente, mostrando assim que independentemente 
do tamanho do empreendimento os impactos ambientais podem ser 
significativos para o ambiente. Os impactos ambientais causados 
dependem mais de características de projeto e das particularidades do 
local de implantação, do que da sua capacidade de geração (LATINI e 
PEDLOWSKI, 2016; COUTO e OLDEN, 2018).  
Segundo Couto e Olden (2018), a maior diferença entre os 
impactos gerados por UHE e PCH estão relacionados com a localização 
dos empreendimentos, visto que as pequenas plantas se encontram em 
rios menores e as correntes são importantes para a manutenção de toda a 
dinâmica natural da região.  
As modificações na dinâmica natural de uma região devido as 
alterações causadas por esses empreendimentos podem resultar em 
efeitos diretos e indiretos, bem como gerar impactos cumulativos mais 
significativos sobre o meio social, ambiental e econômico (PERIUS & 
CARREGARO, 2012). 
Na Quadro 1, podemos observar os principais impactos 
socioambientais negativos decorrentes das etapas de construção e 
operação de empreendimentos hidrelétricos. 
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Quadro 1 - Impactos Socioambientais negativos dos empreendimentos 
hidrelétricos 
Impactos Socioambientais Negativos Autores 
Alteração do escoamento superficial e profundo, 
mudança no regime de evaporação e precipitação; 
Controle de cheias, maior produção de alimentos, 
produção de energia; 
Travessos (2001) apud 
Batista et al. (2012) 
Inundação de grandes áreas, modificação do fluxo 
dos rios, eliminação de espécies vegetais, 
interferência na ocupação humana, liberação de 
gases da decomposição; 
Inatomi e Udaeta (2011) 
apud Batista et al. 
(2012) 
Diminuição da correnteza dos rios, decomposição e 
alteração do fluxo de sedimento, alteração na 
temperatura; eutrofização da água, barreiras físicas 
para organismos aquáticos, isolamento de 
população, interferência na reprodução, qualidade 
da água e biodiversidade 
Sousa (2000) apud 
Batista et al. (2012) 
Aumento da taxa de erosão e deposição de 
sedimentos 
Marins e Dias (2003) 
apud Batista et al. 
(2012) 
Interferência no transporte de sedimento para o 
oceano, aumento do tempo de retenção dos 
ecossistemas continentais, eutrofização e 
contaminação das águas, modificação das cadeias 
alimentares 
Vörïsmarty et al. (1997) 
apud Batista et al. 
(2012) 
Inundação de áreas agricultáveis; perda de 
vegetação e da fauna terrestres; interferência na 
migração natural dos peixes; mudanças hídricas a 
jusante da represa; alterações na fauna do rio; 
interferências no deslocamento de sedimentos; 
aumento da distribuição geográfica de doenças de 
veiculação aquática; perdas de heranças históricas e 
culturais, alterações em atividades econômicas e 
usos tradicionais da terra; problemas de saúde 
pública; perda da biodiversidade; efeitos sociais por 
realocação. 
Perius e Carregaro 
(2012). 
 
Fonte: Elaborado pela autora  
 
A implantação de empreendimentos desse porte tende a trazer 
para o local de instalação não somente impacto negativos, como também 
impactos positivos para a região que devem ser considerados no 
momento de análise da viabilidade de instalação e operação. No Quadro 
2, podemos observar os impactos socioambientais considerados 
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positivos em decorrência da instalação de empreendimentos 
hidrelétricos. 
 
Quadro 2 - Impactos Socioambientais positivos dos empreendimentos 
hidrelétricos 
Impactos Socioambientais Positivos Autores 
Geração de energia elétrica, descentralização de 
energia elétrica, Retenção de água regionalmente, 
Aumento do potencial de água potável e recursos 
hídricos reservados, Criação de possibilidade de 
recreação e turismo, Melhoria da navegação e 
transporte, Aumento da produção de peixes e da 
possibilidade de aquicultura, Regulação do fluxo e 
inundações, maiores possibilidades de trabalho para 
população local, Diminuição dos gases de efeito 
estufa 
Travessos (2001) apud 
Batista et al. (2012) 
Produção de energia; retenção de água 
regionalmente; aumento do potencial de água 
potável e de recursos hídricos reservados; criação de 
possibilidades de recreação e turismo; aumento do 
potencial de irrigação; melhoria da navegação e 
transporte; aumento da produção de peixes e da 
possibilidade de aquicultura; regulação do fluxo e 
inundações; maiores possibilidades de trabalho para 
a população local e diminuição de gases do efeito 
estufa 
Perius e Carregaro, 
2012 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Além dos impactos ambientais significativos que esses 
empreendimentos podem acarretar para determinadas regiões, os 
impactos sociais também se mostram importante. Da mesma forma que 
usam a justificativa de serem empreendimentos sustentáveis e de baixo 
impacto para defender alterações biológicas e físico químicas, na parte 
social utilizam a ideia do desenvolvimento das regiões. Em muitas delas 
as populações não apresentam conhecimento adequado e acabam tão 
somente acatando, não havendo uma discussão sobre o ônus e bônus, 
afim de ser haver ganhos a ambos os lados (BERMANN, 2007).  
Segundo Candiani et al (2013), a participação popular no 
processo de decisão é bem crítica, visto que o mesmo tende a ser 
dominado pelos mais interessados e a participação limitada, apenas com 
o intuito de cumprir o protocolo.  
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3.5 LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
 
Segundo a Resolução CONAMA n° 237, de 19 de dezembro de 
1997, licenciamento ambiental é definido como: 
procedimento administrativo pelo qual o órgão 
ambiental competente licencia a localização, 
instalação, ampliação e a operação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de 
recursos ambientais, consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob 
qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental, considerando as disposições legais e 
regulamentares e as normas técnicas aplicáveis 
ao caso. 
 
O processo de licenciamento ambiental no Brasil é recente, sendo 
que as primeiras ações mais completas são datadas da década de 80, 
antes disso ficava a cargo das concessionárias elaborarem ações e 
programas relacionados aos problemas causados pela implantação de um 
empreendimento. As ações e programas nesse período, eram simplórias, 
se atendo a melhorias relacionadas somente a área de implantação do 
empreendimento e desapropriação dos afetados, não sendo realizadas 
ações mais amplas sobre toda a área diretamente afetada (COSTA et. al, 
2012).  
Na década de 80, com a pressão dos setores da sociedade e as 
exigências dos bancos internacionais, foi criada a Política Nacional do 
Meio Ambiente por meio da Lei Federal n° 6.938/1981, auxiliando no 
planejamento e gestão ambiental brasileira. A Política Nacional do Meio 
Ambiente foi responsável por importantes instrumentos para 
preservação ambiental, como é o caso do licenciamento ambiental e a 
avaliação de impacto ambiental. Nessa época também foi estabelecido a 
competência dos órgãos governamentais frente a análise do 
planejamento e gestão ambiental das atividades e empreendimentos, 
fazendo com que ficasse mais claro o processo de licenciamento 
ambiental (MORETTO et. al, 2012).  
Segundo Moretto et. al (2012), a criação desses marcos 
regulatórios e seus instrumentos foram fundamentais para o 
estabelecimento das condicionantes que auxiliaram no processo de 
decisão e planejamento do uso e ocupação do espaço.  
No caso de empreendimentos hidrelétricos, durante o processo de 
licenciamento ambiental costumam se envolver atores sociais que 
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dividem opiniões sobre sua instalação, sendo parte favorável e outra 
desfavorável. Os atores favoráveis defendem a atividade para melhoria 
da região de instalação, geração de renda e de energia propriamente dita, 
sendo que os mesmos tendem a ser representados por órgãos 
governamentais, empresários responsáveis pelos empreendimentos ou 
que necessitam da energia gerada. Já o grupo dos desfavoráveis é 
composto pela sociedade civil, movimentos sociais e Organizações Não 
Governamentais (ONG) que atuem a favor da sociedade atingida e da 
conservação do meio ambiente (PIAGENTINI et. al, 2014). 
O processo de licenciamento ambiental é uma etapa importante e 
necessária para diversas atividades do setor elétrico, não somente para 
instalação e operação, mas também como fonte de planejamento desses 
empreendimentos. Com o licenciamento e os estudos que o envolvem 
tendemos a ter conhecimento sobre a fauna e flora de uma região, sobre 
as características das bacias hidrográficas, modelagem de qualidade da 
água, conservação das margens de rios e das áreas de preservação 
permanente (APP). Mesmo com os grandes ganhos dos estudos e ações 
realizadas, os impactos socioambientais de tal atividade são de grande 
significância e devem ser bem analisados (ANDRADE, 2011). 
No licenciamento ambiental fica a cargo dos órgãos 
governamentais analisarem e decidirem sobre a viabilidade de instalação 
e operação de uma atividade e/ou empreendimento que tende a 
ocasionar impactos significantes sobre uma região. Quando o 
licenciamento atua sobre uma região que apresenta vários usos distintos 
e que envolvam grandes grupos de pessoas, os conflitos tendem a ser 
constantes e significativos, ficando a cargo dos órgãos governamentais 
serem mediadores e tomarem as decisões (PIAGENTINI et. al, 2014).  
Segundo a Lei Complementar n° 140, de 8 de dezembro de 2011, 
no seu art.7º, estabelece que a União é responsável pelo licenciamento 
ambiental de empreendimentos e atividades, quando: 
 
a) localizadas ou desenvolvidas conjuntamente 
no Brasil e em país limítrofe;  
b) localizados ou desenvolvidos no mar 
territorial, na plataforma continental ou na 
zona econômica exclusiva;  
c) localizados ou desenvolvidos em terras 
indígenas;  
d) localizados ou desenvolvidos em unidades de 
conservação do domínio da União, exceto em 
Áreas de Proteção Ambiental (APA); 
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e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou 
mais Estados; 
f) de caráter militar, excetuando-se do 
licenciamento ambiental, nos termos de ato 
do Poder Executivo, aqueles previstos no 
preparo e emprego das Forças Armadas; 
g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, 
beneficiar, transportar, armazenar e dispor 
material radioativo, em qualquer estágio, ou 
que utilizem energia nuclear em qualquer de 
suas formas e aplicações, mediante parecer 
da Comissão Nacional de Energia Nuclear 
(Cnen); ou 
h) que atendam tipologia estabelecida por ato do 
Poder Executivo, a partir de proposição da 
Comissão Tripartite Nacional, assegurada a 
participação de um membro do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama), e 
considerados os critérios de porte, potencial 
poluidor e natureza da atividade ou 
empreendimento; 
 
Ainda em relação a competência da União, fica disposto no Art. 
3° do Decreto Federal n° 8.437, de 22 de abril de 2015, que a mesma 
fica responsável pelo licenciamento ambiental de usinas hidrelétricas 
com capacidade instalada igual ou maior que 300 MW. 
Compete aos órgãos estaduais ou o Distrito Federal o processo de 
licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades que 
ocasionem impactos ambientais significativos ao meio ambiente no 
âmbito regional, referente ao disposto no Art. 8° da Lei Complementar 
n° 140, de de 8 de dezembro de 2011, quando: 
XIV - promover o licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos utilizadores de 
recursos ambientais, efetiva ou potencialmente 
poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, ressalvado o 
disposto nos arts. 7º e 9º; 
XV - promover o licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos localizados ou 
desenvolvidos em unidades de conservação 
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instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de 
Proteção Ambiental (APAs); 
  
Segundo Baldassin (2010), o processo de licenciamento 
ambiental é público, podendo ocorrer participação da sociedade nas suas 
etapas e necessitando de ampla divulgação na área diretamente afetada 
pelo empreendimento.  
 
3.5.1 Processo de licenciamento ambiental  
 
O processo de licenciamento ambiental de empreendimentos 
hidrelétricos é dividido em três principais etapas, sendo elas: Licença 
Ambiental Prévia (LAP), Licença Ambiental de Instalação (LAI) e 
Licença Ambiental de Operação (LAO). Vale ressaltar que em relação 
aos prazos de validade das licenças ambientais emitidas, os mesmos 
dependeram de cada processo ambiental e do órgão ambiental 
licenciador, sendo os valores dispostos com relação ao licenciamento no 
estado de Santa Catarina. 
A Licença Ambiental Prévia (LAP) é responsável por conferir 
viabilidade ambiental para instalação do empreendimento ou atividade 
em uma determina região, sendo que a mesma é obtida na fase inicial do 
processo, aprovando a localização e concepção da atividade e atestando 
a viabilidade ambiental. Apresenta validade máxima de 5 anos.   
A Licença Ambiental de Instalação (LAI) é responsável por 
analisar o projeto do empreendimento ou atividade, sendo analisado a 
sua concepção, podendo ser solicitado alterações para redução dos 
impactos socioambientais que podem se ocasionados. Com a obtenção 
dessa licença fica aprovado o início das obras de implantação do 
empreendimento. Apresenta validade máxima de 6 anos.  
 A Licença Ambiental de Operação (LAO) é responsável por 
liberar o início do funcionamento do empreendimento, sendo que o 
mesmo ocorre após a verificação do cumprimento das condicionantes 
estabelecidas nas licenças anteriores. Apresenta validade máxima de 10 
anos.  
No estado de Santa Catarina, o processo de licenciamento 
ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas é realizado pelo Instituto 
do Meio Ambiente (antiga FATMA), sendo que a mesma segue a 
Instrução Normativa n° 44 – Produção de Energia Hidrelétrica.  
Na Figura 9, podemos observar o fluxograma do processo de 
licenciamento ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas no estado 
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de Santa Catarina, bem como a documentação necessária para obtenção 
de cada tipo de licença e seus prazos de validade. 
 
Figura 9 - Fluxograma do processo de licenciamento ambiental em Santa 
Catarina 
 
Fonte: Adaptado da FATMA (2012) 
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3.5.2 Estudos Ambientais 
 
Dentro do processo de licenciamento ambiental existem 
diferentes estudos ambientais, sendo os mesmos auxiliadores na tomada 
de decisão referente a viabilidade de instalação e operação de 
empreendimentos com potencial poluidor ou utilizador de recursos 
naturais. A elaboração dos referidos estudos fica a cargo do 
empreendedor, em sua maioria realizado por consultorias especializadas, 
sendo os mesmos responsáveis por todas as informações apresentadas.  
Na Figura 10, podemos visualizar o esquema das etapas para 
elaboração dos estudos ambientais, sendo o mesmo composto pelas 
etapas de caracterização, análise e preposição. 
 
Figura 10 – Esquema das etapas para elaboração de Estudos Ambientais 
 
Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2009) 
 
• Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA)  
 
O EIA é um documento de caráter técnico que visa realizar 
um diagnóstico completo e minucioso da região de implantação do 
empreendimento, bem como a dinâmica natural da região afetada 
diretamente e/ou indiretamente. Nesses estudos são levantados os 
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impactos socioambientais causados com a instalação e operação da 
atividade, bem como as medidas de mitigação e compensação, e os 
programas ambientais para a garantia da manutenção da qualidade do 
ambiente (Ministério do Meio Ambiente, 2009).  
Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2009), o estudo de 
impacto ambiental deverá abordar, no mínimo, os seguintes aspectos: 
• Diagnóstico ambiental da área de influência, contendo 
descrição dos recursos ambientais e as interações dos meios 
físico, biótico e socioeconômico, caracterizando as condições 
ambientais antes da implantação do projeto; 
•  Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas 
alternativas, por meio de identificação, previsão da magnitude e 
interpretação da importância dos prováveis impactos relevantes; 
• Identificação das medidas de mitigação e compensação cabíveis 
a cada impacto causado; 
• Programas de acompanhamento e monitoramento, estabelecidos 
ainda durante o EIA, de modo que se possam comparar, durante 
a implantação e operação da atividade, os impactos previstos 
com os que efetivamente ocorreram. 
 
O RIMA deve apresentar de forma objetiva e clara a população, 
principalmente a afetada pelo empreendimento, o objetivo da atividade, 
os impactos socioambientais, medidas mitigadoras e os programas que 
serão realizados. Devem ser utilizados esquemas, ilustrações, quadros 
que auxiliem na compreensão de todos (Ministério do Meio Ambiente, 
2009).  
Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2009), o RIMA deve 
apresentar, no mínimo, as seguintes informações:  
• Objetivos e justificativas do projeto, sua relação e 
compatibilidade com as políticas setoriais, planos e programas 
governamentais;  
• Descrição do projeto, apresentando suas alternativas locacionais 
e tecnológicas e especificando, para cada uma delas, nas fases 
de construção e operação, a área de influência, a matéria-prima 
e mão-de-obra, as fontes de energia, processos e técnicas 
operacionais, prováveis efluentes, emissões, resíduos e a oferta 
de empregos diretos e indiretos; 
• Listagem sintética dos resultados do diagnóstico ambiental da 
área de influência do projeto;  
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• Descrição dos prováveis impactos nas suas diferentes fases de 
desenvolvimento (implantação e operação) e suas 
características; 
• Cenário futuro da qualidade ambiental na área de influência do 
empreendimento, comparando as diferentes situações da adoção 
do projeto e de suas alternativas, bem como a hipótese de sua 
não realização;  
• Descrição dos efeitos esperados após as medidas mitigadoras, 
identificando os impactos não corrigíveis e o grau de alteração 
esperado;  
• Programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos 
negativos. 
 
No caso de empreendimentos hidrelétricos, no estado de Santa 
Catarina, o EIA/RIMA deve ser apresentado na fase de requerimento da 
Licença Ambiental Prévia (LAP) para empreendimentos de médio e 
grande porte, bem como quando houver a necessidade de supressão de 
vegetação primária e/ou secundária em estágio avançado do bioma Mata 
Atlântica. Os empreendimentos que são condicionados a realizar esse 
tipo de estudo, devem ainda realizar Programa de Compensação 
Ambiental, conforme o disposto na legislação ambiental (FATMA, 
2012). 
 
• Estudo Ambiental Simplificado (EAS) e Relatório 
Ambiental Simplificado (RAS)  
 
O EAS é aplicado a empreendimentos considerados de baixo 
potencial poluidor ou degradador do meio ambiente. Esse tipo de estudo 
foi regulamentando pela Resolução CONAMA n° 279, de 27 de junho 
de 2001, como forma de estabelecer um processo de licenciamento mais 
simples e rápido para os empreendimentos de baixo impacto. No Brasil, 
esse tipo de estudo foi uma forma de incentivo ao setor elétrico 
brasileiro, em decorrência da crise energética.  
Segundo a Resolução CONAMA n° 279, de 27 de junho de 2001, 
o EAS deve apresentar, no mínimo, as seguintes informações:  
• Objetivos e justificativas, em relação e compatibilidade com as 
políticas setoriais, planos e programas governamentais; 
• Descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e 
locacionais, considerando a hipótese de não realização, 
especificando a área de influência; 
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• Diagnóstico ambiental; 
• Descrição dos prováveis impactos ambientais e 
socioeconômicos da implantação e operação da atividade, 
considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de 
tempo de incidência dos impactos e indicando os métodos, 
técnicas e critérios para sua identificação, quantificação e 
interpretação; 
• Caracterização da qualidade ambiental futura da área de 
influência, considerando a interação dos diferentes fatores 
ambientais; 
• Medidas mitigadoras e compensatórias, identificando os 
impactos que não possam ser evitados; 
• Recomendação quanto à alternativa mais favorável; 
• Programa de acompanhamento, monitoramento e controle. 
 
No caso de empreendimentos hidrelétricos, no estado de Santa 
Catarina, o EAS deve ser apresentado na fase de requerimento da 
Licença Ambiental Prévia (LAP) para empreendimentos de pequeno 
porte, ou seja até 10 MW de potência instalada, e que não necessitem de 
supressão de vegetação primária e/ou secundária em estágio avançado 
do bioma Mata Atlântica. Os empreendimentos que são condicionados a 
realizar esse tipo de estudo, devem ainda realizar Programa de 
Compensação Ambiental, conforme o disposto na legislação ambiental 
(FATMA, 2012). 
Para esse tipo de estudo ambiental a realização de audiências 
públicas é facultativa, sendo possível realização quando for solicitado 
por entidade civil, Ministério Público, ou por 50 (cinquenta) ou mais 
cidadãos, caso contrário o órgão ambiental poderá realizar somente 
reuniões técnicas informativas (CONSEMA, 2006). 
 
3.5.3 Avaliação Ambiental Integrada (AAI) e Avaliação Ambiental 
Estratégica (AAE) 
 
A Avaliação Ambiental Integrada (AAI) é uma ferramenta que 
auxilia na análise ambiental de cenários e impactos ambientais dentro da 
região investigada, a bacia hidrográfica, com relação às políticas 
existentes ou em planejamento. A AAI é considerada um processo 
interdisciplinar, sendo composta por conhecimento e ações de decisão 
pública que tendem a auxiliar na identificação, análise e avaliação dos 
processos naturais e humanos, bem como suas interações com atual e 
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futuro estado da qualidade do meio ambiente e seus recursos. Os 
processos aplicados tendem a auxiliar na definição e implementação de 
políticas e estratégias ligadas ao meio ambiente (TUCCI e MENDES, 
2006). 
Segundo Tucci e Mendes (2006), a avaliação ambiental integrada 
deve apresentar as seguintes etapas: 
• Caracterização geral da bacia hidrográfica, considerando os 
principais ecossistemas existentes; 
• Definição dos impactos socioambientais de acordo com sua 
distribuição, bem como afetam o meio ambiente e a sociedade; 
• Identificação dos conflitos socioambientais existentes na área 
em análise; e 
• Aplicação de técnicas de integração das informações obtidas. 
 
A Avaliação Ambiental Integrada para empreendimentos 
hidrelétricos objetiva avaliar as condições ambientais da bacia 
hidrográfica com relação aos efeitos cumulativos e sinérgicos da 
implantação e operação de empreendimentos. A avaliação é realizada 
em relação aos recursos naturais e as populações humanas visando um 
planejamento atual e futuro. Os estudos efetuados devem levar em conta 
a necessidade de compatibilizar a geração de energia com a conservação 
da biodiversidade, sociodiversidade e o desenvolvimento 
socioeconômico da bacia hidrográfica aproveitada (EPE, 2018). 
No caso do estado de Santa Catarina, para empreendimentos 
hidrelétricos, a Lei Estadual nº 14.652, de 13 de junho de 2009 (alterada 
pelas Leis 16.344/2014 e 17.451/2018), exige Avaliação Ambiental 
Integrada para Pequenas Centrais Hidrelétricas com o intuito de emissão 
de licença ambiental prévia, quando: 
• Necessidade de desmatamento da vegetação nativa em estágio 
avançado de regeneração superior a 100 ha, por 
empreendimento; e 
• Área alagada superior a 200 ha, por empreendimento. 
 
A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) apresenta como 
objetivo realizar uma avaliação antecipada e integrada das políticas, 
planos e programas que de alguma forma alteram o meio ambiente, 
sendo considerada como uma avaliação ambiental pró-ativa. A AAE 
apresenta como foco as políticas de recursos hídricos e planos de bacia 
hidrográfica, bem como os programas derivados de tais ações (TUCCI e 
MENDES, 2006). 
58 
 
Segundo Pizella e Souza (2013), a Avaliação Ambiental 
Estratégica apresenta como princípios básicos: 
• Inclusão das questões ambientais nas tomadas de decisões 
estratégicas; 
• Possibilidade de avaliação de ações estratégicas em recortes 
territoriais amplos e não pontuais; 
• Participação social nas etapas do planejamento; 
• Aprimoramento e compatibilização de Políticas, Planos e 
Programas; 
• Auxílio na criação de Termos de Referência para os Estudos de 
Impacto Ambiental; 
• Consideração das alternativas de localização e tecnológicas, 
considerando as características do meio ambiente, bem como o 
seu desenvolvimento futuro; 
• Avaliação dos potenciais impactos ambientais indiretos e 
cumulativos das ações estratégicas; 
• Transparência nas tomadas de decisão, em função da 
participação social; 
• Instrumento com possibilidade de retroalimentação, em função 
da necessidade de monitoramento das decisões tomadas. 
 
No Brasil, pouca são as ações realizadas com o intuito da 
execução da Avaliação Ambiental Estratégica, sendo observadas de 
forma pontual e para atender demandas específicas, como projetos de 
grande porte. A AAE não apresenta uma regulamentação legal, logo as 
atuações acabam ficando a cargo de gestores, privados ou públicos, que 
acreditam ser importantes essas ações para tomada de decisão e 
planejamento. O processo de licenciamento ambiental de 
empreendimentos de grande porte, bem como condicionante para os 
financiamentos internacionais, são alguns dos pontos que vêm 
auxiliando para impulsionar o AAE no país (SANTOS e SOUZA, 
2011). 
Segundo Santos e Souza (2011), no Plano Nacional de Energia 
2030 são observadas ações relacionadas a Avaliação Ambiental 
Estratégica, sendo que as mesmas, se aplicadas, podem vir a contribuir 
para proteção e sustentabilidade ambiental no setor elétrico. A AAE 
vem para auxiliar na análise dos cenários futuros e presentes, bem como 
na determinação de possibilidades para expansão energética no país 
considerando alternativas sustentáveis e identificando ações de 
mitigação e gerenciamento de impactos ambientais. Essas análises 
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antecipam o estudo de viabilidade ambiental das atividades, visto que 
antecipa o estudo cumulativo e sinérgico dos impactos ambientais, bem 
como utiliza de medidas estratégicas que diminuem os custos associados 
e tempo de análise e elaboração dos Estudos de Impacto Ambiental.  
 
 
3.5.4 Marcos Regulatórios 
 
Com o intuito de regulamentar e estabelecer diretrizes para o 
processo de licenciamento ambiental no Brasil, foram criadas leis, 
decretos e resoluções que auxiliam na garantia da proteção do meio 
ambiente e a participação popular.  
No Quadro 3, podemos observar os marcos regulatórios 
referentes ao processo de licenciamento ambiental de empreendimentos 
hidrelétricos no Brasil e no estado de Santa Catarina. 
 
Quadro 3 - Marcos regulatórios referentes ao processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos hidrelétricos 
Marco regulatório Ementa 
Lei Federal n° 6.938/1981 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, e dá outras providências 
Res. CONAMA n°01/1986 
Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais 
para a avaliação de impacto ambiental 
Res. CONAMA n°06/1987 
Dispõem sobre as regras gerais para o 
licenciamento ambiental de obras de grande 
porte, especialmente aquelas nas quais a União 
tenha interesse relevante como a geração de 
energia elétrica 
Res. CONAMA n° 09/1987 
Dispõem sobre as diretrizes das audiências 
públicas no processo de licenciamento ambiental 
Constituição Federal 1988 Constituição da República Federativa do Brasil. 
Lei Estadual n° 9.748/1994 
Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 
Hídricos e dá outras providências. 
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Marco regulatório Ementa 
Lei Federal n° 9.433/1997 
Institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos 
Res. CONAMA n° 
237/1997 
Considerando a necessidade de revisão dos 
procedimentos e critérios utilizados no 
licenciamento ambiental, de forma a efetivar a 
utilização do sistema de licenciamento como 
instrumento de gestão ambiental, instituído pela 
Política Nacional do Meio Ambiente 
Res. CONAMA n° 
279/2001 
Dispõem sobre a necessidade de estabelecer 
procedimento de licenciamento ambiental 
simplificado para empreendimentos hidrelétricos 
Res. CONAMA n° 
302/2002 
Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites 
de Áreas de Preservação Permanente de 
reservatórios artificiais e o regime de uso do 
entorno. 
Res. CONAMA n° 
303/2002 
Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de 
Áreas de Preservação Permanente 
Lei Federal n° 11.428/2006 
Dispõe sobre a utilização e proteção da 
vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá 
outras providências 
Res. CONAMA n° 
369/2006 
Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade 
pública, interesse social ou baixo impacto 
ambiental, que possibilitam a intervenção ou 
supressão de vegetação em Área de Preservação 
Permanente-APP. 
Lei Estadual n° 
14.675/2009 
Institui o Código Estadual do Meio Ambiente e 
estabelece outras providências. 
Lei Federal n° 12.651/2012 Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa 
Res. CONSEMA n° 
13/2012 
Aprova a Listagem das Atividades Consideradas 
Potencialmente Causadoras de Degradação 
Ambiental passíveis de licenciamento ambiental 
pela Fundação do Meio Ambiente – FATMA e a 
indicação do competente estudo ambiental para 
fins de licenciamento. 
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Marco regulatório Ementa 
Res. ANEEL n° 673/2015 
Estabelece os requisitos e procedimentos para a 
obtenção de outorga de autorização para 
exploração de aproveitamento de potencial 
hidráulico com características de Pequena 
Central Hidrelétrica – PCH 
IN FATMA n° 44/2012 
Define a documentação necessária ao 
licenciamento e estabelecer critérios para 
apresentação dos planos, programas e projetos 
ambientais para implantação de atividades de 
produção de energia hidrelétrica de pequeno, 
médio e grande porte 
Res. CONSEMA n° 
98/2017 
Aprova, nos termos do inciso XIII, do art. 12, da 
Lei nº 14.675, de 13 de abril de 2009, a listagem 
das atividades sujeitas ao licenciamento 
ambiental, define os estudos ambientais 
necessários e estabelece outras providências 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
A Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, foi responsável 
por instituir a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) que 
estabeleceu os princípios e regras de proteção ambiental, criou o 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Essa mesma Lei foi 
responsável por introduzir instrumentos preventivos e corretivos, como 
o licenciamento ambiental, com o intuito de preservar, melhorar e 
recuperar a qualidade ambiental do país.  
O estado de Santa Catarina se apresenta em totalidade dentro do 
bioma Mata Atlântica, sendo assim outro marco regulatório importante a 
Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, que dispõem sobre a 
utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica. 
Independente do procedimento de licenciamento ambiental a vegetação 
nativa de Mata Atlântica só poderá ser suprimida seguindo o disposto na 
mesma, garantindo assim a preservação ambiental desse bioma tão rico. 
Segundo o descrito na presente Lei, a supressão da vegetação nativa é 
autorizada em casos de utilidade pública, no qual se enquadra a geração 
de energia, sendo necessário em caso de vegetação primária ou 
secundária em estágio avançado a realização de EIA/RIMA. 
A Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, institui a Política 
Nacional de Recursos Hídricos, tendo como objetivo assegurar a 
disponibilidade hídrica, a utilização racional e integrada dos recursos 
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hídricos, prevenção e defesa contra eventos hidrológicos críticos e 
incentivar e promover a preservação da água. Essa Lei vem para 
promover o uso múltiplo das águas de forma a evitar conflitos 
socioambientais e resguardar a qualidade e quantidade dos recursos 
hídricos. Como forma de assegurar a quantidade e qualidade se 
estabelece a outorga de direito de uso, onde os empreendimentos 
hidrelétricos se enquadram e necessitam da mesma para sua operação.  
Esse instrumento tende a auxiliar na distribuição dos recursos de forma 
a não afetar e prejudicar nenhuma atividade.  
A Resolução CONAMA n° 001, de 23 de janeiro de 1986 
estabelece as definições, responsabilidade e diretrizes para o uso e 
implantação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos 
instrumentos da PNMA. Em seu Art. 2°, fica estabelecido que as usinas 
de geração de eletricidade, bem como barragens para fins hidrelétricos, 
com potencial de geração acima de 10 MW, necessitam de um estudo de 
impacto ambiental e relatório de impacto ambiental – EIA/RIMA, como 
parte integrante do processo de licenciamento ambiental. Fica designado 
aos órgãos estaduais a responsabilidade perante a análise dos estudos 
ambientais. A Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1997, 
foi implantada devido à necessidade de revisão dos procedimentos e 
critérios utilizados no licenciamento ambiental, de forma a efetivar a 
utilização do sistema de licenciamento como instrumentos de gestão 
ambiental instituído pela PNMA. 
A participação popular no processo de licenciamento ambiental é 
assegura pela Resolução CONAMA n°009, de 03 de dezembro de 1987, 
que estabelece as diretrizes das audiências públicas. A realização de 
audiências públicas no caso de empreendimentos que necessitem 
realizar EIA/RIMA é facultativa, já para os demais estudos não se 
apresenta tal obrigatoriedade, porém quando se julgar necessário ou 
solicitado pela população podem ser realizadas.  
Com a crise do setor elétrico brasileiro em 2001, e os programas 
criados com o objetivo de impulsionar o setor energético, entrou em 
vigor a Resolução CONAMA nº 279, de 27 de junho de 2001, com o 
intuito de estabelecer procedimentos simplificados para o licenciamento 
ambiental de empreendimentos elétricos de pequeno porte. Nessa 
resolução ficou estabelecido procedimentos e prazos, como o Relatório 
Ambiental Simplificado e seu conteúdo mínimo.  
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4 METODOLOGIA 
 
A metodologia do presente trabalho foi dividida em três etapas 
principais, sendo a primeira delas uma pesquisa bibliográfica para 
fundamentação teórica, seguida por uma pesquisa exploratória na 
legislação ambiental referente ao processo de licenciamento de PCH no 
estado de santa Catarina e a última etapa a elaboração e aplicação de um 
questionário referente ao tema. Na Figura 11, podemos visualizar um 
resumo da metodologia empregada, bem como das etapas realizadas na 
mesma. 
 
Figura 11 - Fluxograma das etapas da metodologia 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2018) 
 
4.1 PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 
 
A pesquisa bibliográfica é aquela realizada a partir de um 
material já elaborado por outro autor, sendo principalmente livros, 
artigos científicos, dissertações e teses. Esse tipo de pesquisa auxilia na 
fundamentação teórica do trabalho científico, bem como a se obter 
informações específicas de difícil acesso (GIL, 2008).  
Nessa etapa foi levantado informações referentes ao setor elétrico 
brasileiro, a geração de energia por fontes hídricas, em especial as 
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Pequenas Centrais Hidrelétricas, e o processo de licenciamento 
ambiental das mesmas no estado de Santa Catarina.  
 
4.2 PESQUISA EXPLORATÓRIA E PESQUISA DESCRITIVA 
 
Segundo Gil (2008), pesquisa exploratória é aquela que auxilia a 
desenvolver, esclarecer e mudar conceitos e ideias já conhecidos por 
meio de levantamento bibliográfico e documental, entrevistas e estudos 
de casos. Esse tipo de pesquisa é auxiliado pela revisão bibliográfica, 
visto que mesmo que exista pouca informação alguém já deve ter 
iniciado esse assunto. Já a pesquisa descritiva tem como objetivo 
principal descrever algo ou características de um local ou processo, 
sendo possível obter informações sobre um determinado assunto e 
proporcionando o levantamento de dados. 
Nessa etapa do trabalho foi levantado e descrito o processo de 
licenciamento ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas antes e 
durante o período de vigência das atuais resoluções estaduais de cunho 
ambiental. A fim de se descrever o processo e as mudanças ocorridas foi 
realizado uma pesquisa nas legislações ambientais pertinentes, bem 
como em documentos disponibilizados pelo órgão ambiental licenciador 
do estado de Santa Catarina.  
Com um diagnóstico da situação anterior e atual do processo de 
licenciamento ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas foi possível 
identificar as alterações advindas com as Resoluções CONSEMA n° 
98/2017. Com a realização do diagnóstico do processo e as alterações 
ocorridas com as novas resoluções foi possível obter como produto um 
quadro comparativo e um com novas diretrizes para o processo de 
licenciamento ambiental em Santa Catarina.  
 
4.3 APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIO 
 
A aplicação do questionário é uma das alternativas da pesquisa 
qualitativa, sendo esse método usado quando se deseja obter a opinião, 
reação, sensação e hábitos de um público-alvo, por meio de uma 
amostra representativa. O questionário nada mais é do que uma 
ferramenta que auxilia na coleta de dados, sendo o mesmo constituído 
por perguntas e aplicado em uma determinada amostra (MAZATO e 
SANTOS, 2017; OLIVEIRA et al. 2015).  
Na Figura 12, pode ser observado as etapas propostas para esse 
método científico, ou seja, os procedimentos que devem ser seguidos no 
processo da pesquisa qualitativa por meio de um questionário. 
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Figura 12 - Abordagem estatística na pesquisa qualitativa 
 
Fonte: Mazato e Santos, (2017). 
 
No processo de licenciamento ambiental são diversos os grupos e 
atores sociais envolvidos, sendo importante que o universo amostral do 
presente estudo contemple a opinião dos mesmos, para que se dê o 
cumprimento dos objetivos propostos. Com as alterações advindas das 
novas legislações ambientais no estado de Santa Catarina, obter o ponto 
de vista de técnicos, empreendedores e cidadãos civis torna-se essencial 
na compreensão dos reais ônus e bônus para o meio ambiente e 
sociedade.  
 
4.3.1  Planejamento amostral 
 
No método de pesquisa qualitativo as amostras podem ser 
classificadas em duas categorias, não probabilísticas e probabilísticas, 
sendo que a primeira em muitos casos acaba sendo considerada 
equivalente a segunda. A amostragem não probabilística acaba sendo 
empregada quando se apresenta inacessibilidade a toda a população, a 
população é formada por material contínuo ou ainda quando o 
amostrador escolhe elementos que representem a população em análise 
(MAZATO e SANTOS, 2017). 
Para a presente pesquisa, em decorrência da necessidade de se 
trabalhar com uma amostragem direcionada aos envolvidos no processo 
de licenciamento ambiental de empreendimentos hidrelétricos em Santa 
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Catarina, foi escolhido trabalhar com a amostra não probabilística com a 
seleção de forma aleatória e que contemplasse os três atores sociais 
envolvidos, ou seja, uma amostra composta por técnicos, sociedade e 
empreendedores.  
Compondo a categoria técnica foram escolhidos técnicos do 
Instituto do Meio Ambiente - IMA (antiga FATMA), sendo os mesmos 
representantes de áreas como biologia, geologia, geografia e Eng. 
Sanitária e Ambiental que participam do processo de licenciamento 
ambiental de PCH, bem como professores que atuam na área de 
licenciamento ambiental e direito ambiental da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC).  
Para compor a categoria sociedade civil foram escolhidos 
analistas técnicos do MP-SC de diferentes áreas, membros do Conselho 
Consultivo do Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente (CME), 
associações civis que trabalham com o tema e membros dos comitês de 
bacia hidrográfica de Santa Catarina. 
E por fim, para compor a categoria empreendedor/consultor 
foram escolhidos, aleatoriamente, empresas e consultorias que 
trabalham com projetos de licenciamento ambiental de PCH no estado 
de Santa Catarina. 
Na Tabela 3, podemos observar a população amostral analisada 
distribuída nas três categorias técnico, sociedade civil e empreendedor. 
 
Tabela 3 - Composição amostral proposta para o questionário 
Categoria Quantidade 
Técnicos 12 
Sociedade Civil 28 
Empreendedor/Consultor 18 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Os valores encontrados de amostra proposta mostram uma 
diferença na quantidade de cada categoria, sendo que a mesma foi 
realizada para que a amostra final tivesse um valor considerado de 
respondentes. A sociedade civil foi o maior proposto, pois acaba-se 
tendo pouca participação dos mesmos nas pesquisas de opinião, com um 
valor superestimado esperava-se ter uma boa amostragem final.  
 
4.3.2 Elaboração do questionário 
 
A etapa de elaboração das perguntas de um questionário é uma 
das mais importantes, sendo até mais que as respostas, visto que por 
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meio delas que podemos obter os reais dados necessários para a 
pesquisa. As perguntas que compõem um questionário devem apresentar 
uma linguagem clara, com palavras que possam ser compreendidas por 
todos os participantes da pesquisa, bem como uma sequência lógica e 
serem apresentadas de forma a não induzir a resposta dos entrevistados, 
assim não comprometendo a qualidade da pesquisa (CHAER et al., 
2011; OLIVEIRA et al., 2015). 
O questionário pode apresentar perguntas abertas e/ou perguntas 
fechadas, sendo que a aberta tende a não restringir a resposta do 
entrevistado e a fechada acaba sendo mais difícil de ser elaborada por 
necessitar apresentar uma gama de respostas. Mesmo apresentando um 
pouco mais de trabalho para elaboração, as perguntas fechadas acabam 
por ser de mais fácil tabulação e análise dos resultados. Segundo Chaer 
et al. (2011), as perguntas fechadas devem ser elaboradas de forma a não 
limitar as respostas e abranger todas as alternativas possíveis.  
Dentro das perguntas qualitativas temos a Escala de Likert que 
permitem traduzir a opinião do entrevistado em um valor numérico, bem 
como possibilita ao mesmo uma maior gama de possibilidades de 
resposta, mostrando mais especificamente sua opinião. A Escala de 
Likert é desenvolvida por meio de uma afirmação e o entrevistado 
manifesta sua opinião, sendo que a maioria das escalas apresentam 
número ímpar e contemplam de cinco a sete pontos (FENKER et al., 
2011). 
O processo de elaboração do questionário ocorreu após o 
levantamento de informações referente às alterações no processo de 
licenciamento ambiental. As perguntas foram criadas com o intuito de 
obter a opinião dos diferentes grupos envolvidos no processo de 
licenciamento ambiental de PCH, referente as alterações advindas da 
nova resolução CONSEMA n° 98/2017. Foi escolhido trabalhar com 
perguntas fechadas, para maior agilidade e participação dos envolvidos, 
bem como a obtenção de dados quantitativos para posterior analise. 
Visto a necessidade de não limitar as respostas dos participantes, em 
questões mais complexas foi escolhido trabalhar com questões de 
múltipla escolha e na forma de escala. Um espaço para opiniões ou 
sugestões referentes a tópicos que não foram abordados no presente 
questionário foi deixado, podendo assim se obter dados diferentes e 
importantes para a presente pesquisa.  
No Apêndice A, pode ser observado o presente questionário, 
sendo o mesmo composto por 15 questões, sendo 8 questões de múltipla 
escolha, 6 questões de escala e 1 questão aberta 
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4.3.3  Aplicação do questionário e coleta de dados 
 
A aplicação de questionário de forma eletrônica vem crescendo e 
contribuindo para pesquisa, o mesmo apresenta como vantagens a 
conveniência dos entrevistados para responder, a velocidade de 
obtenção das respostas, trabalhar com diferentes escalas de amostra, 
estética e atratividade e redução do consumo de papel (MÓYSES; 
MOORI, 2007). 
A coleta de dados foi realizada por meio de questionário on-line 
via e-mail aos participantes da pesquisa, sendo que o mesmo foi 
realizado com o auxílio da ferramenta “Formulário” do “Google Forms” 
e respondido pelos próprios participantes.  
Com o intuito de que toda a amostra participasse e respondesse 
da forma a não ter influência da instituição que representava, foi 
escolhido pelo anonimato dos entrevistados. Foi deixado um período de 
respostas de 30 dias e o questionário foi enviado duas vezes para os 
participantes, dentro de um período de 15 dias, com o objetivo de atingir 
o maior número de participação e obtenção de dados.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Com a finalidade de atingir os objetivos propostos foi realizado 
primeiramente o levantamento das principais mudanças na legislação 
ambiental de Santa Catarina, que afetam o processo de licenciamento 
ambiental de PCH, e posteriormente a aplicação de um questionário aos 
atores socioambientais envolvidos.  
 
5.1 ALTERAÇÕES OBSERVADAS NA RESOLUÇÃO CONSEMA 
N° 98/2017 
 
Para atingir o objetivo específico (I) Descrever as alterações 
ocorridas no processo de licenciamento ambiental no estado de Santa 
Catarina provocadas com a resolução CONSEMA n°98/2017 e II) 
Analisar as implicações advindas das alterações da resolução 
CONSEMA n° 98/2017 para o processo de licenciamento ambiental de 
Pequenas Centrais Hidrelétricas e suas influências no impacto 
socioambiental da atividade licenciada, foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica e exploratória em documentos e nas novas resoluções 
ambientais de Santa Catarina.  
Por meio da análise das resoluções referentes ao processo de 
licenciamento ambiental, no âmbito nacional e estadual, foi possível 
obter as diferenças entre as mesmas. No Quadro 4, podemos visualizar 
as diferenças em relação ao processo de licenciamento ambiental de 
PCH entre as resoluções CONAMA n° 01/1986, CONSEMA n° 
13/2013 e CONSEMA n° 98/2017. 
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Quadro 4 - Alterações observadas na resolução CONSEMA n° 98/2017 em comparação com as referências normativas anteriores 
 
Legislações federais1 CONSEMA n° 13/2012 CONSEMA n° 98/2017 
Enquadramento 
empreendimento 
Os empreendimentos são enquadrados em 
três categorias: CGH (P≤10 MW), PCH 
(10<P>100 MW) e UHE (P≥100 MW) 
Os empreendimentos são enquadrados em 
três categorias: CGH (P≤10 MW), PCH 
(10<P>100 MW) e UHE (P≥100 MW) 
Os empreendimentos são enquadrados em 
três categorias: CGH (P≤10 MW), PCH 
(10<P>30 MW) e UHE (P≥30 MW) 
Estudo 
Ambiental 
O estudo ambiental é condicionado a 
potência instalada do empreendimento, 
sendo que CGH apresentam RCA e PCH 
e UHE 
O estudo ambiental é condicionado a 
potência instalada do empreendimento, 
sendo que CGH apresentam EAS e PCH e 
UHE EIA/RIMA 
O estudo ambiental é condicionado de 
acordo com a área inundada do 
empreendimento, ou seja, EAS quando 
AI<100 ha e EIA quando AI ≥ 100 ha 
Área Inundada Não considera a área inundada Não considera a área inundada 
Considera a área inundada como 
parâmetro para apresentação do estudo 
ambiental 
Pagamento de 
compensação 
SNUC 
Quando afetar Unidade de Conservação ou 
sua Zona de Amortecimento. No caso de 
EIA/RIMA implementar UC de Proteção 
Integral 
É condicionado ao estudo ambiental 
apresentado, ou seja, em caso de EIA/RIMA 
a compensação deve ser paga, sendo assim 
empregado a PCH e UHE 
É condicionado ao estudo ambiental 
apresentado, ou seja, em caso de EIA/RIMA 
a compensação deve ser paga, sendo assim 
empregado a UHE 
Prazo análise dos 
estudos 
ambientais 
EAS devem ser analisados em um prazo de 6 
meses, enquanto EIA/RIMA em um prazo de 
12 meses 
EAS não apresenta prazo para análise 
descriminado, sendo que para o EIA/RIMA 
esse prazo é de 12 meses 
Condicionado ao EIA/RIMA 
Obrigatoriedade 
de Audiência 
Pública 
A audiência pública será facultativa em 
casos onde o estudo ambiental apresentado 
seja EIA/RIMA. Já para EAS deve ser feito 
reunião técnica 
A audiência pública será realizada em casos 
onde o estudo ambiental apresentado seja 
EIA/RIMA, ou seja, PCH e UHE. Já para 
EAS deve ser feito um rito simplificado 
A audiência pública será realizada em casos 
onde o estudo ambiental a ser apresentado 
seja EIA/RIMA, ou seja, para UHE 
Supressão da 
Vegetação 
No caso de Vegetação Primária e Secundária 
Avançada, sendo de Utilidade Pública, 
apresentar EIA/RIMA 
Obrigatoriedade de apresentação de um 
levantamento florestal e fitossociológico e 
faunístico, biota endêmica, raras e 
ameaçadas 
Obrigatoriedade de apresentação de um 
levantamento florestal e fitossociológico e 
faunístico, biota endêmica, raras e 
ameaçadas 
Diagnóstico EAS 
Diagnóstico ambiental da região de inserção 
do empreendimento 
Diagnóstico integrado da área de influência 
do empreendimento 
Diagnóstico integrado da área de influência 
direta do empreendimento 
                                                        
1 Res. CONAMA n° 01/86, Res. CONAMA n° 09/87; Res. CONAMA n° 237/97; Res. CONAMA n° 279/01; Lei Federal n° 9985/2000. 
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• Enquadramento do empreendimento 
 
O enquadramento dos empreendimentos de geração de energia 
elétrica no Brasil é realizado pela Agência Nacional de Energia Elétrica, 
sendo que para Pequenas Centrais Hidrelétricas, o mesmo é feito por 
meio da Resolução Normativa n° 673, de 4 de agosto de 2015. 
Nessa resolução é considerado PCH o empreendimento que 
apresenta potência superior a 3 MW e menor igual a 30 MW, com 
reservatório de até 13 km². Na CONSEMA n° 98/2017, os 
empreendimentos de geração de energia por meio da hidroeletricidade 
foram reenquadrados de acordo com a resolução da ANEEL, estando 
diferentes da CONAMA n° 01/1986.  
A classificação dada pela ANEEL aos empreendimentos 
hidrelétricos apresenta caráter de concessão e regulamentação do 
aproveitamento energético, sendo que para fins dos estudos ambientais 
as questões que mais importam estão relacionadas com a potência e 
impactos ambientais. O novo enquadramento dos empreendimentos 
acaba interferindo no processo de licenciamento, visto que a potência 
gerada é uma das condicionantes para a escolha do melhor estudo 
ambiental a ser apresentado. Não são observados estudos que fazem 
relação dos impactos ambientais causados por empreendimentos 
hidrelétricos com a potência gerada.  
Segundo Latini e Pedlowski (2016), os impactos ambientais 
ocasionados por empreendimentos hidrelétricos são independentes do 
tamanho das usinas, sendo os mesmos relacionados mais com as 
particularidades dos projetos e do local de instalação da atividade. Isso 
demonstra que o parâmetro relacionado à potência instalada pode ser 
inadequado para a escolha do melhor estudo ambiental exigido e suas 
particularidades.  
 
• Estudos Ambientais e Área Inundada 
 
A Resolução CONSEMA n° 98/2017 trouxe um parâmetro 
importante para a classificação do melhor estudo ambiental a ser 
aplicado no processo de licenciamento ambiental de empreendimentos 
hidrelétricos, a área inundada. O parâmetro área inundada não é 
comumente considerado no enquadramento dos empreendimentos 
hidrelétricos, bem como no estudo ambiental a ser realizado para o 
processo de licenciamento ambiental. 
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Empreendimentos com a mesma potência instalada, podem 
apresentar características de funcionamento e áreas de reservatórios 
distintas entre em si, como é o caso das PCH São Sebastião e Braço do 
Norte II, que apresentam uma potência de 10 MW e área de reservatório 
com 0,2 e 6,0 km² respectivamente. Enquadrar e analisar os impactos 
ambientais causados por ambas de forma semelhante pode acarretar 
erros, visto que com a mesma potência o reservatório da Braço do Norte 
II é maior e necessitou de uma supressão de vegetação superior 
(COUTO e OLDEN, 2018). 
Segundo Perius e Carregaro (2012) e Latini e Pedlowski (2016), 
os principais impactos ambientais gerados por empreendimentos 
hidrelétricos estão relacionados com a necessidade de inundar grandes 
áreas para criação dos reservatórios. Logo, utilizar a área como uma 
variável na escolha do melhor estudo a ser empregado é de extrema 
utilidade. No levantamento realizado pelos autores Couto e Olden 
(2018), poucos países consideram parâmetros além da potência instalada 
para determinação do melhor estudo ambiental a ser apresentado no 
processo de licenciamento ambiental, sendo citado apenas o Brasil e a 
Turquia.  
No caso do estado de Santa Catarina, a resolução CONSEMA n° 
98/2017 apresentou um avanço com a incorporação do parâmetro área 
inundada para determinação do melhor estudo ambiental a ser 
apresentado. O valor limite de 100 ha para apresentação de EIA/RIMA, 
é considerado grande para a realidade das PCH’s do estado, visto que a 
maioria dos empreendimentos apresentam áreas inundadas abaixo desse 
valor. Outro fato que contrasta com o valor adotado de área inundada 
são as características vegetais do estado, visto que o território 
catarinense se encontra em totalidade no bioma Mata Atlântica e com 
poucos fragmentos, sendo que cerca de 74% dos fragmentos de Floresta 
Ombrófila Densa apresentam áreas menores que 50 ha (Inventário 
Florístico Florestal de Santa Catarina, 2013). 
Na Figura 13, podemos observar a distribuição da área inundada 
das Pequenas Centrais Hidrelétricas em operação no estado de Santa 
Catarina. 
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Figura 13 - Distribuição das PCH’s em operação no estado de Santa Catarina 
com área acima de 100 ha (apresentação de EIA/RIMA) e abaixo de 100 ha 
(apresentação de EAS) 
 Fonte: Adaptado de dados do IMA (2018) 
 
Autores como Candini et al. (2013), Abassi e Abassi (2011) e 
Pinho et al.(2007), apresentam preocupação com relação a expansão das 
PCH, visto que em decorrência das vantagens que apresentam sobre as 
grandes plantas de geração, em um mesmo curso d’água tendem a ser 
instalados diversos pequenos empreendimentos, fazendo com que os 
impactos possam ser cumulativos e de maior significância do que os 
impactos das grandes UHE. Em Santa Catarina, a preocupação dos 
autores citados também é válida, visto que alguns corpos hídricos e 
bacias hidrográficas concentram grande parte das PCH em operação, 
construção ou inventariados para o estado. 
Na Figura 14, podemos observar a distribuição de 
empreendimentos hidrelétricos de pequeno porte por corpo hídrico no 
estado de Santa Catarina, apresentado destaque o Rio Chapecó com 11 
empreendimentos e o Chapecozinho com 8 empreendimentos.  
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Figura 14 - Distribuição das PCH por corpo hídrico em Santa Catarina 
 
Fonte: Adaptado de informações do Banco de Informações de Geração - 
ANEEL (2018) 
 
Ainda se tem pouca segurança para afirmar a magnitude dos 
impactos ambientais gerados especificamente pelas PCH, logo se mostra 
importante trabalhar com os princípios da Prevenção e Precaução 
Ambiental, dessa forma resguardando a sociedade e o meio ambiente de 
possíveis impactos irreversíveis. Como forma de prevenção, no caso do 
licenciamento ambiental temos os estudos de impacto ambiental, sendo 
o mais completo o EIA/RIMA. Além da prevenção e precaução, os 
estudos ambientais mais complexos se mostram como importante fonte 
de obtenção de conhecimento científico, visto que por meio dos estudos 
e monitoramentos, espécies de fauna e flora acabam por ser encontradas 
e servindo de fonte de ampliação de conhecimento. Os autores Ribon et 
al. (2004) e Azevedo (2006) apud Duarte et al. (2017), corroboram da 
opinião que os EIA/RIMA são fontes de obtenção de informação e 
ampliação do conhecimento quanto a biodiversidade.  
Segundo a Resolução CONAMA n° 01/86, em seu Art. 2° “as 
barragens para fins hidrelétricos com potência acima de 10 MW, 
necessitam elaborar Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de 
Impacto Ambiental – EIA/RIMA a serem analisados durante o processo 
de licenciamento ambiental pelo órgão competente”. Comparando a 
resolução nacional com a CONSEMA n° 98/2017, as duas encontram-se 
em desacordo, visto que a nacional para PCH solicita um EIA/RIMA, 
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enquanto a estadual acaba por ser menos restritiva do que a nacional, 
pois solicita um estudo mais simples o EAS. 
 
• Pagamento de compensação ao Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação - SNUC 
 
O estado de Santa Catarina apresenta cerca de 23% de sua 
vegetação nativa, Mata Atlântica, preservada (SOS Mata Atlântica, 
2017). Esse bioma é um dos mais ricos e menos conservado do país, 
sendo importante a criação de instrumentos que auxiliem na 
conservação e preservação. 
Os fragmentos de vegetação nativa no estado de Santa Catarina 
são pequenos e significativos para biodiversidade, sendo que sua 
preservação na forma de unidades de conservação é de suma 
importância. A compensação ambiental é uma forma de indenização 
pelos danos causados pelos empreendimentos e atividades ao meio 
ambiente, sendo que o pagamento de compensação ambiental para UC 
foi um dos instrumentos criados pela Lei Federal n° 9.985, de 18 de 
julho de 2000, em seu Art.36: 
no caso de licenciamento ambiental de 
empreendimentos de significativo impacto 
ambiental, assim considerado pelo órgão 
ambiental competente, com fundamento em 
estudo de impacto ambiental e respectivo 
relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é 
obrigado a apoiar a implantação e manutenção 
de unidade de conservação [...] 
(BRASIL,2000). 
 
Com a CONSEMA n° 98/2017, a maioria dos empreendimentos 
hidrelétricos em Santa Catarina acabam por não apresentar a 
necessidade de realização de EIA/RIMA e por consequência pagamento 
do SNUC, fazendo com que a criação de novas UC e a manutenção das 
já existentes possam ficar comprometidas. A supressão de vegetação 
nativa para implantação dos empreendimentos hidrelétricos em todas as 
suas etapas é geralmente de grandes proporções, mesmo que em PCH, 
ocasionando impactos negativos e em alguns casos não mitigáveis.  
Por outro lado, existem exemplos no Brasil, como o processo de 
licenciamento ambiental do estado do Rio Grande do Sul, por meio da 
Portaria FEPAM n°039/2017, onde o pagamento do SNUC é garantido 
mesmo que o empreendimento e/ou atividade não necessitem de 
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EIA/RIMA, sendo um ponto positivo no auxílio para conservação do 
meio ambiente e forma de compensar os impactos ambientais 
ocasionados. 
 
• Prazo de análise dos estudos ambientais 
 
Uma das maiores reclamações com relação ao processo de 
licenciamento ambiental é sua demora, visto que o mesmo é composto 
por fases e estudos que necessitam de uma análise criteriosa. Na maioria 
dos casos, os prazos de analise não são cumpridos, porém o mesmo não 
é em decorrência somente do processo, visto que os estudos 
apresentados quase sempre necessitam de complementação ou não são 
apresentados todos os documentos necessários (OLIVEIRA et al., 
2016).  
No caso de Santa Catarina, onde a presença do bioma Mata 
Atlântica é originária em todo o seu território, torna-se importante um 
capítulo na Resolução CONSEMA n° 98/2017 que resguarde a sua 
supressão, colocando a sua presença como uma condicionante para 
escolha dos estudos ambientais. Outro ponto importante seria ter como 
primeira etapa do processo a solicitação de um inventário florestal para 
ser realizado o enquadramento quanto ao estudo ambiental. Em 
decorrência da classificação do porte do empreendimento, os mesmos 
poderão ser licenciados com a apresentação de um EAS, porém no 
momento das análises podem ser observadas Vegetações Primárias e 
Secundária Avançada de Mata Atlântica, necessitando complementação 
de estudos e tornando o processo mais demorado e caro.  
Como a maioria dos empreendimentos hidrelétricos, por meio da 
CONSEMA n° 98/2017 necessitarão apresentar EAS para o processo de 
licenciamento, terão de ser analisados em um menor tempo, porém 
diversas variáveis acabam por influenciar o tempo de análise no 
processo de licenciamento ambiental, logo estipular um prazo para 
finalização do processo pode acarretar em erros e futuras consequências 
negativas.  
Duarte et al. (2017), realizou um levantamento de estudos 
referentes a avaliação de impacto ambiental e licenciamento ambiental 
no Brasil, sendo que dos artigos analisados apenas um conclui que o 
processo de avaliação de impacto ambiental é demorado e que pode 
acarretar influências do desenvolvimento do país. 
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• Obrigatoriedade de audiências públicas 
 
A audiência pública é um instrumento democrático no qual a 
sociedade consegue ter direito e participação popular efetiva nos 
processos de decisão. No licenciamento ambiental não é diferente, se 
torna de suma importância a participação da sociedade no processo, 
visto que a instalação e operação de um empreendimento tende a alterar 
de forma significativa a dinâmica social e ambiental de uma região. O 
momento da audiência pública acaba sendo uma oportunidade de 
conhecer sobre a atividade e suas vantagens e desvantagens, bem como 
o que será alterado na região (CHRISTMANN, 2011). 
Esse processo acaba sendo realizado somente por obrigatoriedade 
e de forma mascarada, mostrando assim que passando a ser facultativa 
sua realização, pouco será ouvida a opinião da sociedade. A participação 
dos grupos sociais no processo se mostra importante como forma de 
garantia para conservação e manutenção do meio ambiente, bem como 
das características culturais de uma região. O autor Coletti (2012) apud 
Duarte et al. (2017), discorre sobre a necessidade de revisão da 
participação social no processo de tomada de decisão no que diz respeito 
ao meio ambiente, sendo necessário se pensar em técnicas, ferramentas e 
procedimentos que sensibilizem os envolvidos a participarem 
ativamente do processo de decisão.  
Segundo Zhouri (2008), a falta de transparência com relação a 
tomada de decisão e aspectos de projeto perante as comunidades, faz 
com que a participação dos envolvidos no processo de planejamento e 
conhecimento das reais consequências da instalação dos 
empreendimentos seja mínima, sendo esse momento o único em que a 
participação social está prevista. 
Segundo Antunes (2005), mesmo as audiências públicas 
apresentando um caráter democrático e informativo, as ações e 
discussões propostas são importantes para tomada de decisão dos órgãos 
licenciadores quanto a viabilidade ou não de um empreendimento, 
mostrando assim sua importância e necessidade de realização no 
processo de licenciamento ambiental. Antunes (2017) ainda ressalta que 
a participação e obtenção de informação constituem o princípio 
democrático do Direito Ambiental, sendo importante assegurar a 
participação da sociedade no processo de licenciamento ambiental como 
uma forma de assegurar legitimidade ao processo. 
A obrigatoriedade da participação popular no processo de 
licenciamento, no país não é muito usufruído pela sociedade, 
principalmente pela falta de conhecimento e sensibilização 
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socioambiental. Se com a obrigatoriedade a participação social já é 
mínima, passando a ser facultativo, a participação da sociedade nas 
discussões de um processo tão importante poderá ser afetada. O 
processo das audiências públicas é um momento onde os projetos 
podem ser apresentados, dúvidas sanadas e opiniões ouvidas, auxiliando 
assim na redução dos conflitos socioambientais que atividades podem 
ocasionar, ainda mais quando envolvem a água. 
Segundo Oliveira et al. (2016), a participação pública no 
licenciamento ambiental deveria ser observada em todas as etapas do 
processo, porém foram reduzidas as audiências públicas, sendo que 
condicionadas ao EIA/RIMA e a pressão para agilidade do processo 
com estudos ambientais mais simples, tendem a ser exauridas. 
 
• Área de influência do Estudo Ambiental Simplificado 
 
Na resolução CONSEMA n° 13/2012, era disposto que o 
diagnóstico ambiental elaborado para o Estudo Ambiental Simplificado 
(EAS) abrangeria a área de influência do empreendimento, 
contemplando assim a influência direta e indireta da atividade sobre o 
meio ambiente. Com a resolução CONSEMA n° 98/2017, ficou 
estipulado que o estudo deverá abranger somente a área de influência 
direta do empreendimento. 
Segundo Latini e Pedlowski (2016), os impactos socioambientais 
dos empreendimentos hidrelétricos, mesmo os das pequenas plantas, 
tendem a interferir não somente em escala local, sendo importante 
análise de forma integrada e completa dos impactos causados. Os 
impactos ambientais muitas vezes de escala regional ou até mesmo 
global, fazendo com que a análise e os estudos ambientais devam 
apresentar como área de estudo as bacias hidrográficas. 
O ponto positivo desse tipo de estudo é que o mesmo tende a ser 
mais simples, e por consequência mais rápida análise pelo órgão 
licenciador, simplificando assim o processo de licenciamento ambiental. 
Por outro lado, os estudos ambientais no Brasil são questionáveis, até os 
mais complexos tendem a ser simplórios e apresentarem pouca 
informação, fazendo que seja necessário um pedido de complementação 
por parte da equipe técnica. Os autores Ladim e Sánchez (2012) apud 
Duarte et al. (2017), realizaram avaliação dos estudos ambientais em um 
período de vinte e três anos, mostrando que os mesmos vêm melhorando 
ao longo do tempo, porém com algumas fragilidades. Já Scherer (2011) 
apud Duarte et al. (2017), conclui em estudos que os diagnósticos são 
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pouco detalhados e acabam por contribuir de forma negativa para a 
avaliação de impactos.  
Segundo Couto e Olden (2018) e Abassi e Abassi (2011), os 
impactos socioambientais das Pequenas Centrais Hidrelétricas foram 
condicionados a serem insignificativos e irrelevantes devido à potência 
reduzida se comparado às UHE, porém não se observa nenhum fato ou 
estudos que comprove tal afirmação. 
Poucos são os estudos aprofundados sobre os reais impactos 
socioambientais das PCH, fazendo com que seja empregado a essa fonte 
a imagem de mais limpa e renovável. O carvão, diesel, gás natural e as 
próprias UHE já foram consideradas, assim como as PCH, atividades de 
geração de energia de forma limpa, mas com seu maior emprego e o 
passar dos anos foram sendo observados os reais impactos dessas fontes 
(ABASSI & ABASSI, 2011). 
Segundo Oliveira et al (2016), o emprego de estudos e processos 
simplificados no licenciamento ambiental tendem a comprometer o 
Princípio da Prevenção e da Precaução, parte integrante da Política 
Nacional do Meio Ambiente. Para eficiência desses processos se 
tornaria necessário a fiscalização contínua das licenças ambientais, 
sendo que os estados apresentam dificuldade em realizar tal ação. Os 
estudos simplificados tendem a aumentar o risco de decisões 
equivocadas, visto que apresentam menos informações e estudos, 
análises mais rápidas e menor participação da sociedade, tornando o 
processo mais frágil e sucessível a erros. 
 
• Novas diretrizes para o licenciamento ambiental 
 
Na Resolução CONSEMA n° 98/2017 do estado de Santa 
Catarina, além de alterações no processo, foi possível observar novas 
diretrizes que tendem a auxiliar no licenciamento ambiental. No Quadro 
5, podemos observar as novas diretrizes para o licenciamento ambiental 
estadual.  
 
 
 
 
 
 
80 
 
Quadro 5 - Novas diretrizes para o licenciamento ambiental no estado de Santa 
Catarina 
 CONSEMA n° 98/2017 
Sistema de 
Gestão 
Ambiental 
Empreendimentos que possuem SGA, o prazo de validade 
da LAO poderá ser prorrogado por 2 anos a partir do 
vencimento. 
O SGA poderá ser utilizado como forma de comprovação 
dos cumprimentos das condicionantes das licenças 
ambientais, desde que os Programas e Condicionantes sejam 
semelhantes. 
Diagnóstico 
ambiental 
Diagnóstico ambiental aprovado, apresentará validade de até 
5 anos, podendo ser utilizado em outra atividade 
Dados de 
coleta 
Os dados decorrentes de levantamento primário e utilizados 
em estudos ambientais, serão considerados primários até 3 
anos da coleta. 
Os dados decorrentes de levantamento primário e utilizados 
em estudos ambientais, serão considerados secundários após 
3 anos da coleta. 
Terra 
Indígena 
EIA/RIMA, impacto direto sobre as áreas, trazendo um 
limite de 15 km ou reservatório acrescido de 20 km a 
jusante como limite para fins de impacto sobre essas terras Quilombola 
Anuência 
municípios 
Deverá ser apresentado certidão municipal ou documento 
similar, que comprove que o local de instalação do 
empreendimento e/ou atividade está em conformidade com 
o uso e ocupação do solo – emissão da LAP 
Divulgação 
de emissão de 
licença 
Diário oficial e periódico de circulação para o caso de 
empreendimentos sujeitos a EIA/RIMA 
Página do órgão licenciador ou mural 
Glossário 
Apresentação de definição relativa ao licenciamento 
ambiental 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Uma das diretrizes mais interessante foi o emprego do Sistema de 
Gestão Ambiental (SGA) no licenciamento, por meio de prorrogação da 
Licença Ambiental de Operação (LAO) e aceitação dos Programas e 
Condicionante. O sistema de gestão ambiental tem como objetivo 
promover um desenvolvimento econômico e ambiental das empresas, 
por meio do equilíbrio entre a proteção do meio ambiente e as 
necessidades de produção. Para efetiva comprovação da qualidade do 
sistema empregado, o mesmo necessita passar por uma série de 
procedimentos para comprovação da sua eficiência junto a um auditor 
externo, bem como cumprimento da legislação ambiental. Além disso o 
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SGA é uma forma de monitoramento e incentivo a melhoria contínua 
dos processos e atividades (OLIVEIRA et al., 2010). 
Por ser um procedimento certificado e apresentar uma 
necessidade de fiscalização, os SGA tendem a trazer para o 
licenciamento ambiental uma maior segurança para processo de emissão 
das licenças, bem como uma forma de redução do tempo de análise pelo 
órgão licenciador e agilidade no processo. Como o SGA é um dos 
requisitos para financiamento estrangeiro, podemos observar muitos 
empreendimentos hidrelétricos que já apresentam essas certificações.  
Outro ponto positivo que a CONSEMA nº 98/2017 apresenta é 
estipular prazo de validade para os dados apresentados nos estudos 
ambientais, tanto para dados de coleta como diagnóstico ambiental. Esse 
parâmetro auxilia para que os dados utilizados se encontrem de acordo 
com a atual situação do local de estudo, visto que o meio ambiente é 
dinâmico e as alterações tendem a ocorrer com frequência, sendo 
importante para a tomada de decisão dados os mais reais possíveis.  
Na CONSEMA n° 13/2012, não era observado a obrigatoriedade 
de anuência dos municípios onde os empreendimentos e atividades serão 
empregados, sendo tal parâmetro importante pois o mesmo tendo uma 
relação com o uso e ocupação do solo, não indo contra o que o 
município deseja e planeja tende a diminuir os conflitos 
socioambientais.  
E por fim, a necessidade de divulgação da emissão das licenças, 
visto que é uma forma da sociedade ter conhecimento dos processos na 
sua região e se mobilizar quando necessário, bem como a apresentação 
 
5.2 ANÁLISE DESCRITIVA DOS DADOS OBTIDOS NA 
PESQUISA DE OPINIÃO 
 
Para atingir o objetivo especifico (III) Identificar as 
particularidades para a aplicação das novas resoluções estaduais no 
processo de licenciamento ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas 
e (IV) Analisar os possíveis ganhos e/ou perdas para o meio ambiente e 
a sociedade decorrente das alterações no processo de licenciamento 
ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas, após a etapa de 
levantamento das alterações no processo de licenciamento ambiental 
ocasionadas pela CONSEMA n° 98/2017, foi confeccionado um 
questionário e aplicado às três categorias de atores sociais envolvidas no 
processo. O questionário na integra está disponível no apêndice A.  
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5.2.1 Avaliação das questões aplicadas com o grupo amostral 
 
• Questão 1 e 2 – Caracterização da amostra analisada 
 
As questões 1 e 2 auxiliaram na caracterização da amostra 
analisada, ou seja, conhecer a qual grupo de atores socioambientais o 
respondente faz parte, bem como se o mesmo apresenta conhecimento 
sobre as alterações no processo de licenciamento ambiental ocasionadas 
pela Resolução CONSEMA n° 98, de 5 de maio de 2017. 
Na Figura 15, podemos observar a composição da amostra 
dividida nos três grupos de atores socioambientais associados ao 
processo de licenciamento de empreendimentos hidrelétricos no estado 
de Santa Catarina. 
 
Figura 15 - Entidade que o entrevistado representa 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
O questionário apresentou uma participação de aproximadamente 
61% do que foi proposto inicialmente como amostra. A amostra foi 
composta por 35 respondentes, dos quais 13 representantes da 
Sociedade Civil, 12 representantes dos Técnicos Ambientais e 10 
representantes dos Empreendedores ou Consultores.  
Dos entrevistados, 57% apresentam conhecimento das mudanças 
no processo de licenciamento ambiental no estado de Santa Catarina 
causadas pela Resolução CONSEMA n° 98/2017, enquanto que 43% 
37%
34%
29% Sociedade Civil
Técnico Ambiental
Empreendedor ou
Consultor
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desconhecem as mesmas. O valor encontrado, quando analisado pela 
entidade que o respondente representa, mostra que a maior parte dos que 
desconhecem as alterações no processo fazem parte da sociedade civil.  
A Figura 16, apresenta os resultados obtidos para questão 2, 
sendo que 15 entrevistados desconhecem e 20 conhecem as alterações 
da nova resolução.  
 
Figura 16 - Conhecimento das mudanças no processo de licenciamento 
ambiental em SC causadas pela Resolução CONSEMA n° 98/2017 
 
Fonte: Elaborado pela autora  
 
A resolução CONSEMA n° 98/2017 é uma legislação 
considerada nova, apresenta menos de um ano em vigor, sendo assim 
considerado normal que nem todos os entrevistados apresentem 
conhecimento das suas alterações. Outro fato que já se esperava era que 
os empreendedores e/ou consultores, bem como os técnicos ambientais 
tivessem maior conhecimentos da referida resolução se comparado a 
sociedade civil e acabou sendo comprovado pela presente pesquisa.  
 
• Questão 3 – Com a apresentação de Estudos Ambientais 
Simplificados (EAS) o processo de obtenção de licenças 
ambientais será mais rápido?  
 
Com a nova resolução CONSEMA n° 98/2017, umas das 
alterações observadas no processo de licenciamento ambiental de PCH 
em Santa Catarina, está relacionada com o estudo ambiental apresentado 
57%
43%
Sim, conheço
Não, não conheço
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para obtenção das licenças. Os estudos ambientais, principalmente o 
EIA/RIMA em decorrência da sua complexidade, são considerados parte 
importante para morosidade do processo de licenciamento ambiental. 
No caso de PCH, pelo menor porte do empreendimento e por 
consequência menores impactos ambientais, muito é defendido que 
sejam aplicados estudos mais simples para agilidade do processo de 
licenciamento ambiental.  
Na Figura 17, podemos observar que a maioria dos entrevistados, 
cerca de 48%, acreditam que talvez com a apresentação de Estudos 
Ambientais Simplificados, a obtenção das licenças ambientais será mais 
rápida. Já 43% apontam que com a alteração do estudo ambiental a ser 
apresentado ocorrerá influência na agilidade do processo e 9% não 
consideram que haverá maior agilidade no processo de obtenção das 
licenças ambientais com tal mudança. 
 
Figura 17 – Representação gráfica dos resultados para a seguinte pergunta: Com 
a apresentação de Estudos Ambientais Simplificados, o processo de obtenção de 
licenças ambientais será mais rápido? 
 
 Fonte: Elaborado pela autora  
 
No estudo realizado por Piagentini et al. (2014), foi aplicado um 
questionário com diferentes atores sociais envolvidos no processo de 
licenciamento ambiental, sendo que a maioria dos participantes 
corroboram da opinião que o processo de licenciamento ambiental de 
empreendimentos hidrelétricos é demorado. É proposto a aplicação de 
estudos ambientais menos longos, porém mais específicos para análise 
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da real viabilidade do empreendimento e/ou atividade em determinada 
região.  
 
• Questão 4 – Com a não obrigatoriedade da realização de 
audiências públicas no caso de estudos ambientais 
simplificados, a participação social no processo de 
licenciamento ambiental será garantida? 
 
A participação social no processo de licenciamento ambiental é 
garantida e facultativa pela resolução CONAMA n° 01, de 23 de janeiro 
de 1986, apresentando uma resolução própria que define suas diretrizes 
de realização, a CONAMA n° 9, de 3 de dezembro de 1987. No estado 
de Santa Catarina, por meio das resoluções CONSEMA, tornou 
obrigatória a realização das audiências públicas no caso de 
empreendimentos e atividades licenciadas mediante apresentação de 
EIA/RIMA. As audiências públicas são uma das fontes de participação 
social no processo de licenciamento ambiental, sendo importante para 
discussão e tomada de decisão, bem como o conhecimento dos 
empreendimentos e atividades que poderão causar ganhos ou perdas 
para uma região. 
Na Figura 18, observa-se que a maioria dos entrevistados acredita 
que a participação social no processo de licenciamento ambiental não 
será garantida com a nova resolução CONSEMA n° 98/2017, em 
decorrência da não obrigatoriedade das audiências públicas.  
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Figura 18 - Representação gráfica dos resultados para a seguinte pergunta: A 
participação social no processo de licenciamento ambiental será garantida?2 
 
Fonte: Elaborado pela autora  
 
A obrigatoriedade de realização de audiências públicas fica 
condicionada ao estudo ambiental apresentado no momento de obtenção 
da licença ambiental prévia, sendo que no caso de PCH em Santa 
Catarina devido a maioria ser enquadrada como EAS, essa forma de 
participação social tende a ser menor. A legislação ainda apresenta 
possibilidades de que ocorra as audiências públicas em casos 
particulares, porém os empreendimentos acabam sendo instalados em 
locais onde a população é pouca instruída ambientalmente dos seus 
direitos ou até mesmo do processo que está ocorrendo na região.  
 
• Questão 5 – A participação da sociedade no processo de 
licenciamento ambiental é importante para Pequenas 
Centrais Hidrelétricas? 
 
A Figura 19, mostra que dos entrevistados mais da metade, cerca 
de 80%, considera que a participação social é importante para o 
processo de licenciamento ambiental de Pequenas Centrais 
Hidrelétricas.  
 
                                                        
2 A escala de 0 a 12 representa a quantidade de respostas que a categoria recebeu 
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Figura 19 - Representação gráfica dos resultados para a seguinte pergunta: A 
participação da sociedade no processo de licenciamento ambiental é importante 
para Pequenas Centrais Hidrelétricas? 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Os dados observados na Figura 19, apresentam um conflito com o 
que foi observado na Figura 18, visto que as audiências públicas são 
consideradas importantes para o processo de licenciamento ambiental, 
porém a maioria dos entrevistados acredita que sua garantia será 
prejudicada. A obrigatoriedade das audiências públicas ou até mesmo a 
transferência de informação a sociedade devem ser revistas, para que a 
participação social seja uma ação de fato e não um mero cumprimento 
de protocolo. Os dados obtidos mostram que é importante ser repensada 
as formas de garantia efetiva da participação social no processo de 
licenciamento ambiental de PCH no estado de Santa Catarina.  
O autor Candiani et al. (2013), afirma que a participação social 
no processo de licenciamento ambiental é bem crítica, sendo a 
participação limitada e apenas com o intuito de cumprir o protocolo.  
 No trabalho realizado por Piagentini et al. (2014), os 
entrevistados apontam como imprescindível a participação social por 
meio de audiências públicas no processo de licenciamento ambiental de 
empreendimentos hidrelétricos. Porém, os mesmos acreditam que a 
maneira com que as audiências públicas vêm sendo conduzidas deve ser 
mudada, sendo as mesmas pensadas de uma forma em que a 
participação dos envolvidos no processo de licenciamento ambiental 
seja mais igualitária.  
80%
20%
Sim, a participação
social é importante
Não, a participação
social não é
importante
88 
 
• Questão 6 – Formas de manter a população informada 
sobre as questões socioambientais devido a implantação e 
operação de Pequenas Centrais Hidrelétricas 
 
Quanto as formas de manter a população informada sobre as 
questões socioambientais ligadas ao processo de licenciamento 
ambiental, 25 entrevistados consideram que a educação ambiental é uma 
das principais formas, seguido por informativos em TV, jornais e 
internet, com 22 respostas.  
Na Figura 20, podemos observar a distribuição das respostas de 
acordo com os tipos de formas de transmissão de informação sobre o 
licenciamento ambiental das PCH. 
 
Figura 20 - Formas de informação sobre o processo de licenciamento ambiental 
de PCH 
 
Fonte: Elaborado pela autora  
 
Com a maioria das respostas considerando a educação ambiental 
como uma das principais formas de transmissão de informação 
socioambiental, demonstra como a sensibilização é importante para 
prepararmos cidadãos com o conhecimento sobre o tema. Com a 
informação adequada, estaremos formando pessoas capazes de exercer 
sua participação social em um processo tão importante, que é o 
licenciamento ambiental, por meio da discussão e tomada de decisão 
que é sua por direito. 
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Os entrevistados por Piagentini et al. (2014), acreditam que os 
temas relacionados aos empreendimentos hidrelétricos são complexos 
para o público leigo, sendo que em alguns casos os mesmos 
desconhecem o objetivo das audiências públicas. Isso mostra como é 
importante uma sensibilização ambiental adequada, bem como uma 
transparência da troca de informação e comunicação entre os 
envolvidos. O autor Bermann (2008), corrobora da opinião de que em 
muitas das regiões onde são instalados os empreendimentos, a 
população acaba por não ter conhecimento adequado sobre os impactos 
socioambientais ocasionados. Logo, a população acaba tão somente por 
acatar o que é proposto, não havendo uma discussão, que é real objetivo 
das audiências públicas.  
Segundo Baldassin (2010), o processo de licenciamento 
ambiental é público, sendo necessário uma ampla divulgação do 
processo principalmente na área diretamente afetada pelo 
empreendimento. A internet é uma fonte positiva para agregar 
conhecimento e transmissão de informação, sendo interessante pensar 
no seu uso como uma fonte de sensibilização ambiental. Aumentando o 
conhecimento das pessoas sobre o meio ambiente e sua dinâmica, 
estaremos os fortalecendo e assim os preparando para se sentirem a 
vontade a exercer sua participação, como por exemplo nas audiências 
públicas.  
Foi proposto por um dos entrevistados que os dados obtidos com os 
programas ambientais executados pelos empreendimentos, bem como o 
resultado das análises dos mesmos sejam disponibilizados para 
sociedade e até mesmo para outros empreendimentos, como forma de 
acesso a informação e contribuição na fiscalização no cumprimento das 
condicionantes. Outro entrevistado, ainda sugeriu a realização de 
apresentação dos estudos para sociedade civil na forma de oficinas, 
sendo que caso os mesmos sintam necessidade de alguma informação e 
peculiaridades que não foram levantadas no estudo, esta poderia ser 
então solicitada como complemento. 
 
• Questão 7 – A instalação e operação de Pequenas Centrais 
Hidrelétricas tendem a gerar impactos ambientais e sociais 
de forma: 
 
Na Figura 21, estão colocados os dados referentes a abrangência 
dos impactos socioambientais ocasionados por Pequenas Centrais 
Hidrelétricas, sendo que 54% dos entrevistados acreditam que os 
mesmos são de abrangência local. 
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Figura 21 - Abrangência dos impactos socioambientais de PCH 
 
Fonte: Elaborado pela autora  
 
As respostas observadas acima, se mostram em desacordo com o 
que é defendido por alguns autores, sendo que os mesmos acreditam que 
os impactos sociais e ambientais de PCH são de escala regional, não 
afetando somente o local do empreendimento. Os autores Latini e 
Pedlowski (2016), defendem que os impactos ambientais e sociais 
causados por PCH não interferem somente de forma local, sendo 
importante realizar um estudo de forma integrada de uma região, tal qual 
a bacia hidrográfica.  
 
• Questão 8 – Com a aplicação de estudos ambientais 
simplificados, a supressão de vegetação nativa e a 
manutenção e criação de Unidades de Conservação podem 
ser comprometidas 
 
De acordo com 51% dos entrevistados, a aplicação de estudos 
ambientais simplificados não comprometerá a supressão da vegetação 
nativa e manutenção de Unidades de Conservação. Na Figura 22, 
podemos visualizar a distribuição dos resultados.  
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Figura 22 - Representação gráfica dos resultados para a seguinte pergunta: Com 
a aplicação de estudos ambientais simplificados, a supressão de vegetação 
nativa e a manutenção e criação de Unidades de Conservação podem ser 
comprometidas 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
A opinião de um dos entrevistados é que a utilização de Estudos 
Ambientais Simplificados, desde que elaborados de forma adequada, 
não comprometerão a supressão da vegetação e criação/manutenção de 
Unidades de Conservação no estado de Santa Catarina. 
 
• Questão 9 – A bacia hidrográfica e sua dinâmica, bem como 
os demais empreendimentos hidrelétricos localizados em um 
mesmo rio devem ser considerados no processo de 
licenciamento ambiental de uma nova Pequena Central 
Hidrelétrica (PCH)? 
 
Na Figura 23, podemos observar que mais da metade dos 
entrevistados, cerca de 71%, corroboram da opinião que a bacia 
hidrográfica e sua dinâmica, bem como os demais empreendimentos 
hidrelétricos em um mesmo rio devem ser considerados no processo de 
licenciamento ambiental de PCH. 
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Figura 23 -  Parâmetros a serem considerados no processo de licenciamento 
ambiental 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Como outros parâmetros a serem considerados foi citado pelos 
entrevistados a importância de respeitar as Unidades de Conservação ao 
longo do curso d’água aproveitado, bem como os aspectos cênicos e de 
biodiversidade tais como espécies raras, endêmicas e ameaçadas de 
extinção. Outro entrevistado concordou que pode ser considerado a 
bacia hidrográfica e os demais empreendimentos em um mesmo rio, 
porém a análise do efeito sinérgico deve ser analisada pelo Estado, visto 
que esses estudos são caros.  
Mesmo não sendo considerado pela maioria dos entrevistados que 
os impactos sociais e ambientais das PCH são de escala regional, os 
mesmos acreditam que é importante considerar não só o local no 
momento do licenciamento ambiental. A resposta dos entrevistados se 
mostra semelhante a preocupação de muitos autores, principalmente 
com relação a instalação de vários pequenos empreendimentos em um 
mesmo curso d’água que juntos podem vir a ocasionar impactos maiores 
que o de UHE, por exemplo.  
Os autores Candiani et al. (2013), Abassi e Abassi (2011) e Pinho 
et al. (2007), defendem a ideia que a instalação de vários 
empreendimentos em uma mesma bacia hidrográfica podem ocasionar 
impactos ambientais de forma semelhante ou até maiores do que o das 
grandes plantas de geração hidroelétricas, principalmente em relação a 
acumulação dos impactos ambientais em uma mesma bacia hidrográfica.  
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• Questão 10 - A utilização da área inundada como principal 
parâmetro para determinar o estudo ambiental a ser 
apresentado no processo de licenciamento ambiental de 
Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) é adequado? 
 
De acordo com a maior parte dos entrevistados, cerca de 54%, a 
escolha do melhor estudo ambiental a ser apresentado no processo de 
licenciamento ambiental não deve se basear somente na área inundada, 
sendo necessário considerar as peculiaridades das áreas inundadas. Na 
Figura 24, podemos visualizar a distribuição dos resultados obtidos 
como resposta para a questão 10. 
 
Figura 24 – Representação gráfica dos resultados para a seguinte pergunta: A 
utilização da área inundada como principal parâmetro para determinação do 
estudo ambiental a ser apresentado no processo de licenciamento ambiental é 
adequado? 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Os autores Botelho et al. (2017) também corroboram da ideia de 
que a origem e tamanho do impacto gerado por empreendimentos 
hidrelétricos dependem de características diversas, sendo necessário 
trabalhar com a análise de caso a caso ou tentando abordar uma gama 
maior de características e peculiaridades do local de instalação do 
empreendimento. Os autores Couto e Olden (2018), defendem que os 
impactos ambientais causados pelos empreendimentos hidrelétricos 
acabam por ser um conjunto de fatores relacionados desde o projeto até 
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o local de instalação, bem como os recursos utilizados e procedimentos 
operacionais que tende a ser diferente em cada PCH.  
Tanto os dados obtidos através dos questionários como os dos 
autores consultados, mostram como é importante se ter uma visão mais 
ampla dos impactos ambientais causados pelos empreendimentos 
hidrelétricos. Torna-se difícil considerar apenas um ou outro parâmetro 
para determinação do melhor estudo ambiental a ser aplicado no 
processo de licenciamento ambiental, bem como principal parâmetro. 
Mesmo ainda sendo considerado superficial, considerar mais um 
parâmetro além da potência instalada, como na maioria dos estados, já 
se mostra como um avanço para melhoria do processo.  
Um dos entrevistados, que faz parte da categoria técnico 
ambiental, acredita que considerar a área inundada como parâmetro de 
escolha do melhor estudo ambiental é mais coerente do que apenas 
considerar a potência gerada pelo empreendimento. Porém, a escala 
utilizada pela nova resolução foi superestimada, visto que, 80% dos 
fragmentos florestais do estado de Santa Catarina são menores que 50 
ha.  
 
• Questão 11 - Além da área inundada e da capacidade de 
geração de empreendimentos hidrelétricos, quais 
parâmetros deveriam ser considerados para escolha do 
estudo ambiental a ser apresentado no processo de 
licenciamento ambiental? 
 
Para escolha do melhor estudo ambiental a ser apresentado no 
processo de licenciamento ambiental, a maioria dos entrevistados 
considera que parâmetros como outros empreendimentos (21 respostas) 
e a capacidade de suporte (22 respostas) da bacia hidrográfica devem ser 
observados. Os demais parâmetros citados também mostraram valores 
significativos, sendo considerados importantes para a escolha do melhor 
estudo ambiental a ser apresentado. 
Na Figura 25, podemos observar a distribuição das respostas por 
parâmetros a serem considerados na escolha dos estudos ambientais.  
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Figura 25 - Parâmetros a serem considerados para escolha do estudo ambiental 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Os resultados obtidos na questão 11, vão de acordo com o que 
esperava, mostrando que no licenciamento de empreendimentos 
hidrelétricos, mesmo os de menor porte que UHE, não podemos 
considerar todos empreendimentos como semelhantes. Em decorrência, 
principalmente do local de instalação desses empreendimentos, não se 
mostra adequado considerar somente um ou outro parâmetro para 
escolha do melhor estudo ambiental, visto que o meio ambiente é 
dinâmico e complexo.  
Considerar a capacidade de suporte e outros empreendimentos em 
um mesmo curso d’água, mostram como é importante se ter estudos 
ambientais e analises que considerem não somente o local, como é o 
exemplo da Avaliação Ambiental Integrada.  
 
• Questão 12 - A apresentação de Estudo Ambiental 
Simplificado – EAS em detrimento de um Estudo de 
Impacto Ambiental - EIA, que realiza um diagnóstico social 
e ambiental da área onde o empreendimento é instalado, 
para Pequenas Centrais Hidrelétricas 
 
Analisando a Figura 26, podemos observar que a maior parte dos 
entrevistados acredita que a apresentação do Estudo Ambiental 
Simplificado em detrimento do Estudo de Impacto Ambiental 
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ocasionará bônus aos empreendedores, bem como para sociedade. Já 
para o meio ambiente, a maioria acredita que a mudança em relação ao 
estudo ambiental apresentado não acarretará nem ônus e nem bônus, 
estando mais propenso ao ônus.  
 
Figura 26 - Apresentação de Estudo Ambiental Simplificado em detrimento do 
Estudo de Impacto Ambiental 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Um dos entrevistados acredita que de modo geral a alteração foi 
positiva, visto que os Estudos de Impacto Ambiental acabam sendo 
documentos muito extensos e pouco práticos, tanto para o analista do 
órgão ambiental como para o empreendedor que o elabora. A mudança 
com relação ao melhor estudo ambiental a ser apresentado e o mesmo 
tornando-se mais sucinto, faz com que seja possível focar 
principalmente em informações chaves para o processo de licenciamento 
ambiental.  
Segundo Bermann (2008), cada região hidrográfica apresenta 
características sociais e ambientais específicas, devendo serem 
consideradas indiferente da classificação do empreendimento, visto que 
os impactos ambientais acabam por estar mais ligados a região de 
instalação do que a classificação em si. Já o estudo realizado por 
Piagentini et al. (2014), o mesmo obteve dos seus entrevistados que para 
o processo de licenciamento ambiental de empreendimentos 
hidrelétricos devem ser apresentados estudos ambientais mais 
aprofundados, porém não longos que levem em consideração dados 
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relevantes para uma análise ambiental adequada. Os estudos ambientais 
devem ser embasados por Termos de Referências específicos para cada 
região e suas particularidades, assim auxiliando na análise da viabilidade 
de instalação e operação. 
 
• Questão 13 - Não obrigatoriedade da realização de 
audiências públicas 
 
Na Figura 27, podemos observar a distribuição do ônus e bônus 
referente aos atores socioambientais envolvidos no processo de 
licenciamento ambiental em decorrência da não obrigatoriedade da 
realização de audiências públicas.  
 
Figura 27 - Não obrigatoriedade da realização de audiências públicas 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Observando os resultados obtidos com o questionário, podemos 
verificar que a maioria dos entrevistados considera que o ônus da não 
obrigatoriedade de realização de audiências públicas será para a 
sociedade, enquanto o bônus ficará para os empreendedores. Já para o 
meio ambiente, a maior parte acredita que não acarretará nem em bônus 
e nem ônus, estando mais predisposto a ocasionar ônus.  
Na seção deixada para que os entrevistados deixassem suas 
opiniões, foi observado que os mesmos consideram que a participação 
da sociedade civil é importante para o controle social e preservação, 
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porém alguns acreditam que não é necessário que o licenciamento 
ambiental garanta tal ação. O engajamento da sociedade nos processos 
deve ser independente do sistema de licenciamento. Em contrapartida, 
outro entrevistado julga que tal alteração é uma forma de facilitar o 
processo de licenciamento ambiental de PCH, porém tira da sociedade o 
poder de questionar e discutir sobre a viabilidade de instalação do 
empreendimento para uma localidade e/ou município. 
 
• Questão 14 - Considerar o parâmetro área inundada para 
escolha do melhor estudo ambiental a ser utilizado para o 
processo de licenciamento ambiental de Pequenas Centrais 
Hidrelétricas (PCH) 
 
Considerando os dados observados na Figura 28, podemos 
perceber que grande parte dos entrevistados dividem a opinião de que 
considerar o parâmetro área inundada no processo de licenciamento 
ambiental ocasionará em bônus para os três atores socioambientais 
envolvidos.  
 
Figura 28 - Considerar a área inundada como parâmetro para escolha do estudo 
ambiental 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Um dos entrevistados acredita que avaliar os estudos ambientais 
por critérios como a área inundada ou a capacidade de geração podem 
não refletir os reais impactos causados por esses empreendimentos. 
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Seria importante considerar características como relevo e hidrografia do 
estado como um tudo, bem como o número de empreendimentos em 
uma região. Outro ponto levantado sobre o tema é com relação a 
realização de estudos ambientais integrados por bacias, assim 
promovendo uma avaliação sinérgica e cumulativa dos impactos 
ambientais, que já é prevista pela Lei Estadual 14.652/2009, porém os 
critérios atuais para a sua exigência também não são compatíveis com a 
realidade catarinense.  
 
• Questão 15 - A maioria dos empreendimentos hidrelétricos 
em Santa Catarina, com as mudanças na legislação, 
acabarão por não necessitar realizar compensação 
ambiental para o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação – SNUC, gerando uma redução na 
contribuição. 
 
Na Figura 29, podemos observar a distribuição do ônus e bônus 
referente aos atores socioambientais envolvidos no processo de 
licenciamento ambiental em decorrência da redução da contribuição 
para o Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 
 
Figura 29 - Redução da contribuição para o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
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Verificando os resultados obtidos acima, podemos constatar que 
os entrevistados acreditam que os empreendedores ficarão praticamente 
com todo o bônus da não necessidade de pagamento de compensação 
ambiental via Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Em 
contrapartida, o ônus que resultará de tal alteração ficará para o meio 
ambiente e sociedade.  
 
• Questão 16 - Utilização do Sistema de Gestão Ambiental, 
que são procedimentos e ações com o objetivo de manter a 
qualidade ambiental e a melhoria contínua, no 
licenciamento ambiental 
 
Observando os dados da Figura 30, conseguimos constatar que os 
entrevistados julgam que a utilização do Sistema de Gestão Ambiental 
no processo de licenciamento ambiental ocasionará bônus para ambos os 
atores socioambientais envolvidos no processo.  
 
Figura 30 - Utilização do Sistema de Gestão Ambiental no processo de 
licenciamento ambiental 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
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• Questão 17 - Com relação as mudanças no processo de 
licenciamento ambiental de Pequenas Centrais 
Hidrelétricas, deixe sua opinião e sugestão sobre o tema, se 
desejar. 
 
No questionário enviado aos entrevistados, foi deixado uma seção 
para que os mesmos, caso se sentissem à vontade, deixassem sua 
opinião e/ou contribuição sobre o tema. Abaixo podemos observar 
alguns pontos levantados pelos entrevistados. 
Um dos entrevistados acredita que as intervenções ocasionadas 
pela instalação e operação de PCH praticamente não ocasionam 
impactos socioambientais, sendo que as alterações advindas da 
resolução CONSEMA n° 98/2017 são realistas e adequadas para o 
processo de licenciamento. As mudanças no processo de licenciamento 
ambiental em Santa Catarina tendem a trazer ganho para sociedade, para 
os empreendedores através de investimento para geração de energia, 
bem como para o meio ambiente devido à utilização de uma fonte 
considerada limpa, renovável e de baixo impacto ambiental. Outro ainda 
considera que as alterações na legislação são uma forma de estimular a 
instalação de empreendimentos hidrelétricos no estado de Santa 
Catarina, sendo muito melhor do que a geração de energia por meio de 
combustíveis fósseis e fontes não renováveis.  
Outro apontamento levantado por um dos entrevistados é que os 
pequenos empreendimentos tendem a apresentar um faturamento menor, 
sendo que esse fato juntamente com o nível de exigência dos estudos 
ambientais e análises de laboratório, tendem a ser considerados fatores 
limitantes para o investimento no setor. O mesmo ainda acredita que a 
instalação desses empreendimentos vem contribuindo para a criação de 
áreas de preservação nas margens dos cursos d’água, levantamentos de 
dados de qualidade de água, fauna e flora, bem como outras práticas que 
são possíveis pelos monitoramentos já exigidos na legislação. Aumentar 
as exigências sobre o setor não garantem que as mesmas serão 
cumpridas, sendo realmente necessário maior fiscalização para que a 
legislação ambiental seja executada de forma adequada.  
E por fim, foi mencionado que a CONSEMA n° 98/2017 para 
realização ou não de EIA/RIMA além de considerar a área inundada, 
considera o estágio da vegetação local de instalação do 
empreendimento.  Como foi possível ver no Quadro 4, a resolução 
CONAMA n° 01/1986 deixa claro a relação entre o estudo ambiental e a 
capacidade de geração, bem como a Lei da Mata Atlântica referente ao 
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estágio da vegetação no local do empreendimento, fato esse que não é 
observado na CONSEMA n° 98/2017 que pode ocasionar conflitos.  
 
6 CONCLUSÃO 
 
Em um primeiro momento, constatou-se a falta de pesquisas e 
trabalhos focados nos impactos ambientais específicos das Pequenas 
Centrais Hidrelétricas, sendo observado na maioria dos casos apenas 
uma relação direta dos mesmos com a potência gerada. Outro ponto 
observado foi a baixa presença de estudos técnicos referentes aos 
impactos cumulativos de diversos pequenos empreendimentos 
hidrelétricos em um mesmo curso d’água ou bacia hidrográfica, fato que 
se mostra preocupante segundo alguns autores (falta de Gestão 
Ambiental Estratégica e Avaliação Ambiental Integrada para o setor 
elétrico).  
As principais alterações observadas entre as normas legais, após o 
trabalho de pesquisa exploratória e descritiva foram:  
• O uso da área inundada como parâmetro principal para 
apresentação do estudo ambiental, sendo uma alteração positiva 
comparando-se com a potência instalada; 
• Enquadramento dos empreendimentos com relação ao disposto 
na Resolução Normativa ANEEL nº 673/2015; 
• Não obrigatoriedade de audiências públicas no caso de PCH, 
bem como do pagamento de compensação ambiental via 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 
• Realização do diagnóstico da área de influência direta do 
empreendimento. 
 
Analisando as implicações das alterações destacadas, foi possível 
constatar que: 
• A maioria das PCH no estado de Santa Catarina necessitará 
apresentar Estudo Ambiental Simplificado, com diagnóstico 
ambiental da área de influência direta; 
• Ocorrerá redução da contribuição para o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação;  
• Não haverá garantia legal para participação social no processo; 
A aplicação de estudos ambientais mais simples, poderá 
contribuir para a agilidade do processo de licenciamento 
ambiental das pequenas plantas de geração;  
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• Deve-se pensar em formas de resguardar os fragmentos de 
vegetação nativa de Mata Atlântica no estado.  
 
A partir da percepção dos entrevistados conclui-se que, apesar 
da agilidade no processo de licenciamento, as alterações na legislação 
podem trazer consequências sociais e ambientais negativas devido à 
menor participação social, a redução de recursos para Unidades de 
Conservação e pela falta de informações obtidas com os estudos 
requeridos. Dos entrevistados, 80% consideram importante a 
participação social no processo, porém acreditam que deve ser 
repensada a forma de participação, bem como a transparência e 
divulgação das informações. Outro ponto que se mostrou pertinente é 
com a relação aos parâmetros utilizados para escolha do melhor estudo 
ambiental a ser apresentado, que segundo 54% dos entrevistados deve 
considerar as peculiaridades da área inundada e não somente o valor da 
área. Parâmetros que foram considerados importantes para a escolha do 
estudo ambiental são principalmente a capacidade de suporte, outros 
empreendimentos e biodiversidade do local.   
 
6.1 RECOMENDAÇÕES 
 
Foi possível detectar pontos que devem ser abordados para maior 
conhecimento dos impactos ambientais de PCH e do referido processo 
de licenciamento ambiental, logo recomenda-se: 
• Elaborar estudos ambientais integrados dos cursos d’água ou 
bacias hidrográficas que concentrem um valor considerado de 
Pequenas Centrais Hidrelétricas, buscando-se assim obter 
referencial para os efeitos cumulativos dos impactos 
ambientais ocasionados; 
• Efetuar estudos técnicos e acompanhamento dos reais impactos 
ambientais ocasionados pelas Pequenas Centrais Hidrelétricas; 
• Elaborar pesquisa e avaliações referentes aos impactos 
ambientais ocasionados pelo Trecho de Vazão Reduzida 
(TVR) das Pequenas Centrais Hidrelétricas; 
• Realizar monitoramento das alterações no processo de 
licenciamento ambiental em decorrência da Resolução 
CONSEMA nº 98/2017, bem como reaplicação do questionário 
de opinião, podendo assim acompanhar os ônus e bônus futuro 
sobre os atores socioambientais afetados; 
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• Reformular as audiências públicas, bem como a forma de 
garantia da participação social no processo de licenciamento 
ambiental, visando uma maior participação e engajamento no 
processo; 
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APÊNDICE A – Modelo de questionário 
 
 
 
Pesquisa de opinião referente ao processo de 
licenciamento ambiental de PCH's em Santa Catarina 
As Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) são empreendimentos de geração de energia por 
meio das águas, com uma capacidade menor que as grandes Usinas Hidrelétricas de Emergia 
(UHE), como Itaipu. Esses empreendimentos vêm ganhando espaço devido o menor custo de 
implantação, maior rapidez de instalação e menores impactos sociais e ambientais se comparado as 
grandes usinas. 
O processo de licenciamento ambiental é uma ação importante para analise dos reais impactos 
causados por esses empreendimentos, sendo os mesmos embasados por legislações ambientais. 
Deste modo, as alterações recentes na legislação ambiental de Santa Catariana podem acarretar 
em efeitos significativos sobre o controle dos impactos ambientais de empreendimentos como as 
PCHs. Portanto é de fundamental importância que se conheçamos e analisemos as opiniões dos 
principais atores sociais envolvidos: os órgãos ambientais, a sociedade e os empreendedores. 
Diante do exposto, o presente questionário objetiva conhecer e valorizar a opinião dos 
diferentes atores sociais envolvidos no processo de licenciamento ambiental de empreendimentos 
hidrelétricos no estado de Santa Catarina referente as alterações na legislação que rege este 
procedimento administrativo, bem como o ônus e bônus para a sociedade e o ambiente natural. Os 
dados obtidos deste questionário serão analisados e publicados por meio de um trabalho acadêmico 
de conclusão de curso em Eng. Sanitária e Ambiental (UFSC). 
Sua opinião é importante, participe! 
 
 
Entidade que representa 
Mark only one oval. 
Sociedade Civil 
Técnico Ambiental 
Empreendedor ou Consultor 
 
Você tem conhecimento das mudanças no processo de licenciamento ambiental no 
estado de Santa Catarina causadas pela Resolução CONSEMA n° 98, de 5 de maio de 
2017? 
Mark only one oval. 
 
Sim 
Não 
 
Os empreendimentos hidrelétricos são classificados em relação ao quanto de energia 
produzem, sendo esse enquadramento um dos fatores para escolha do melhor estudo 
ambiental a ser apresentado no processo de licenciamento. Com as mudanças causadas 
pela Resolução CONSEMA n 98/2017, a maioria dos empreendimentos hidrelétricos em 
Santa Catarina necessitarão apresentar um Estudo Ambiental Simplificado – EAS, em 
detrimento do EIA/RIMA (estudo mais complexo). Na sua opinião, com a apresentação de 
Estudos Ambientais Simplificados o processo de obtenção de licenças ambientais será 
mais rápido? 
Mark only one oval. 
 
Sim 
Não 
Talvez 
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A participação social no processo de licenciamento ambiental é garantida no caso de 
empreendimentos e atividades que necessitam apresentar Estudo de Impacto Ambiental – 
EIA e Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, sendo as audiências públicas um direito 
garantido por lei. Com a não obrigatoriedade da realização de audiências públicas no caso 
de estudos ambientais simplificados, a participação social no processo de licenciamento 
ambiental será garantida? 
Mark only one oval. 
 
0 1 2 3 4 
 
Não será garantida Será garantida 
 
 
A participação da sociedade no processo de licenciamento ambiental é importante para o 
licenciamento ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas? 
Mark only one oval. 
 
Sim 
Não 
 
Com o objetivo de aumentar a participação social no processo de licenciamento ambiental,  
quais as melhores formas de manter a população envolvida sobre as questões 
socioambientais devido a implantação e operação de Pequenas Centrais Hidrelétricas? 
Assinale no mínimo uma alternativa, sendo que se necessário podem ser assinaladas mais 
de uma resposta. 
Check all that apply. 
 
Audiências públicas 
Reuniões periódicas 
Educação ambiental 
Informativo em jornais, TV e internet 
 
A instalação e operação de Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) tendem a gerar 
impactos ambientais e sociais de forma: 
Mark only one oval. 
 
Local - área do empreendimento ou ambiente próximo 
Regional – bacia hidrográfica, município e suas regiões próximas 
 
O estado de Santa Catarina apresenta como bioma nativo a Mata Atlântica, porém restam 
pequenos fragmentos dessa vegetação. Uma das formas de compensação ambiental pela 
retirada da vegetação Mata Atlântica é o pagamento de 0,5% do valor do empreendimento 
para o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, sendo o mesmo obrigatório 
no caso de Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA. Com a aplicação de estudos 
ambientais simplificados, a supressão de vegetação nativa e a manutenção e criação de 
Unidades de Conservação podem ser comprometidas? 
Mark only one oval. 
 
Sim 
Não 
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A bacia hidrográfica e sua dinâmica, bem como os demais empreendimentos hidrelétricos 
localizados em um mesmo rio devem ser considerados no processo de licenciamento 
ambiental de uma nova Pequena Central Hidrelétrica (PCH)? No caso da escolha outros, dê 
sua opinião de qual (is) outro (s) parâmetros devem ser considerados. 
Mark only one oval. 
 
Sim 
Não 
Other: 
 
A Resolução CONSEMA nº 98/2017, para empreendimentos hidrelétricos, trouxe como um 
parâmetro para classificação dos estudos ambientais a área inundada. A área inundada é 
uma região de terra e vegetação que será coberto por água para a criação de reservatórios.  
A utilização da área inundada como principal parâmetro para determinar o estudo ambiental 
a ser apresentado no processo de licenciamento ambiental de Pequenas Centrais 
Hidrelétricas (PCH) é adequado? 
Mark only one oval. 
 
Sim 
Não 
Deve-se considerar as peculiaridades das áreas inundadas 
 
Além da área inundada e da capacidade de geração de empreendimentos hidrelétricos, 
quais parâmetros deveriam ser considerados para escolha do estudo ambiental a ser 
apresentado no processo de licenciamento ambiental? Assinale no mínimo uma 
alternativa, sendo que se necessário podem ser assinaladas mais de uma resposta. 
Check all that apply. 
 
Biodiversidade do local 
Importância ecológica 
Capacidade de suporte 
Dinâmica da bacia hidrográfica 
Outros empreendimentos em operação do mesmo curso d'água 
 
 
Nessa etapa se busca obter a sua opinião sobre as alterações 
observadas no processo de licenciamento ambiental de 
Pequenas Centrais Hidrelétricas, bem como o bônus e o ônus 
para os atores socioambientais envolvidos causados pelas 
mudanças.  
 
O procedimento será realizado através de escala, onde 0 a mudança só causará ônus (negativo) e 4 
a mudança só causará bônus (positivo). 
 
A apresentação de Estudo Ambiental Simplificado – EAS em detrimento de um Estudo de 
Impacto Ambiental - EIA, que realiza um diagnóstico social e ambiental da área onde o 
empreendimento é instalado, para Pequenas Centrais Hidrelétricas 
Mark only one oval. 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus sociedade Bônus sociedade 
 
116 
 
 
 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus meio ambiente Bônus meio ambiente 
 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus empreendedor Bônus empreendedor 
 
 
Não obrigatoriedade de audiências públicas 
Mark only one oval. 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus sociedade Bônus sociedade 
 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus meio ambiente Bônus meio ambiente 
 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus empreendedor Bônus empreendedor 
 
 
Considerar o parâmetro área inundada para escolha do melhor estudo ambiental a ser 
utilizado para o processo de licenciamento ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas 
(PCH) 
Mark only one oval. 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus sociedade Bônus sociedade 
 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus meio ambiente Bônus meio ambiente 
 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus empreendedor Bônus empreendedor 
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A maioria dos empreendimentos hidrelétricos em Santa Catarina, com as mudanças na 
legislação, acabarão por não necessitar realizar compensação ambiental para o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, gerando uma redução na contribuição. 
Mark only one oval. 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus sociedade Bônus sociedade 
 
 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus meio ambiente Bônus meio ambiente 
 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus empreendedor Bônus empreendedor 
 
 
Utilização do Sistema de Gestão Ambiental, que são procedimentos e ações com o 
objetivo de manter a qualidade ambiental e a melhoria contínua, no licenciamento 
ambiental 
Mark only one oval. 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus sociedade Bônus sociedade 
 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus meio ambiente Bônus meio ambiente 
 
 
0 1 2 3 4 
 
Ônus empreendedor Bônus empreendedor 
 
 
Com relação as mudanças no processo de licenciamento ambiental de Pequenas Centrais 
Hidrelétricas no estado de Santa Catarina, deixe sua opinião e sugestão sobre o tema, se 
desejar. 
 
 
 
 
 
 
 
Obrigada pela participação!  
